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Capítulo HI 


O Formalismo Russo e os Limites 
da Problemática Estética 


Muitas vezes é necessário que passem muitos anos 
antes que o ouvido esteja maduro para determinada 
história (KAFKA). 


1. RETROSPECTO 


Em 1954, com a obra de Victor Erlich (Russian for- 
malism), o Ocidente entra em contato com movimen- 
to extinto há vinte e quatro anos: o formalismo 
russo. E a vida, que não fora leve a seus membros, 
de repente cumula favores. Dentro em pouco, atra- 
vés de sua tradução americana (1958), coube a V. 
Propp receber o reconhecimento de um Lévi-Strauss 
(1960) que nele via um antepassado. A data coincide 
com a mudança na própria URSS, a desestalinização 
favorecendo a lingiiística (Lepschy: 1967). A quebra 
do ostracismo contudo apareceu depois da morte de 
muitos. O lingiiista Polivanov, por se opor ao pseudo- 
marxismo de Marr, fora executado em 1938 (L. Ro- 


bel: 1969, 118). Tynianov, o crítico superior do mo- | 


vimento, depois de apenas tolerado, morrera em 1943. 
O. Brik, em 1945; Eikhenbaum, mal chega a conhe- 
cer o degelo, pois desaparece em 1959, pouco antes 
de Tomachevski (1957). Para outros, como Chklovski, 
a julgar pelas resenhas de Erlich e Todorov de suas 
publicações mais recentes, na vida já não ressoa a 
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criação. Do núcleo primitivo, Bakhtin é um dos pou- 
cos que, embora parcamente, se beneficia dos novos 
tempos: doutor desde 1940, com sua tese sobre Rabe- 
lais, em 1957 é admitido como professor universitá- 
rio. À «recuperação» dos formalistas, na verdade, 
antes favorecerá a lingiiistica, a semiologia e a críti- 
ca soviética de posteriores. De indiscutível qualidade, 
como demonstram algumas de suas traduções recen- 
tes — notem-se especialmente os textos de Ivanov 
(in Tel quel, 1968 e in I sistemi di segni e lo struttu- 
ralismo sovietico, 1969), de Scheglov e Lotman (in J 
sistemi, 1969) — só não nos referiremos aos mesmos 
por já transcederem os limites deste capítulo. 


Mas, se não se recupera a vida perdida, recupe- 
ram-se ao menos as perdas das vidas. Ao mesmo tem- 
po que prosseguem as reedições em russo, sucedem-se 
as traduções ocidentais. Em 1964 Todorov reúne ar- 
tigos de oito formalistas; para o inglês, no ano se- 
guinte, Lemon e Marion Reis vertem e apresentam 
de Chklovski, Tomachevski e Eikhenbaum textos infe- 
lizmente já incluídos na coletânea de Todorov. 

No momento em que este capítulo é escrito, sai a 
antologia de L. Matejka e K. Pomorska (1971). Po- 
rém o maior afluxo de traduções provém da Itália, 
destacando-se as das obras de Chklovski e Tynianov. 

Só de posse destas fontes, o não leitor do russo 
pode tentar uma reflexão sobre o significado da cor- 
rente. Com efeito, a bibliografia parece suficiente 
para desenvolvermos questão não bastante elaborada: 
o papel do formalismo na vinculação /desvinculação da 
teoria da literatura com a problemática estética, o 
que remete para o relacionamento do estruturalismo 
com a primeira. Através deste destaque, mostraremos 
que a ponte lançada entre formalismo e estruturalis- 
mo peca ou por excessiva restrição ou por excessiva 
confluência. No primeiro caso, se inclui Jakobson, ao 
declarar que o «estruturalismo muito se apóia no for- 
malismo, mas não deve conservar a parte de suas 
teses que não passaram de uma doença infantil desta 
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nova tendência da ciência literária» (1935, 59). A 
expressão «doença infantil» mistura e não distingue 
contribuições de peso radicalmente diferente, a de 
Chklovski e a de Tynianov. No caso inverso, apre- 
senta-se Todorov que, em livros e numerosos artigos, 
não só enuncia, mas pratica um contraditório forma- 
lismo estruturalista. Assim passamos, com incrível 
ligeireza, das formulações formalistas às estrutura- 
listas sem antes refletirmos sobre as diferenças entre 
as orientações. Talvez assim suceda pela tradição es- 
sencialmente pragmática da análise literária. Daí os 
sincretismos proliferarem sem sequer nos perguntar- 
mos de sua validade. De todo modo, a crítica que 
fazemos já não é inédita. Encontramos ecos seme- 
lhantes nos reparos que C. Hagêge levanta à antolo- 
gia de Garvin sobre a escola de Praga (1969, 106-7) 
e que N. Gueunier (1969, 34-45) reserva ao Littéra- 
ture et signification, de Todorov. No que concerne ao 
próprio formalismo, não poderíamos omitir nosso dé- 
bito a I. Ambrogio, cujo Formalismo e avanguardia 
in Russia (1968) é o único, na bibliografia ocidental, 
a oferecer pontos de contato com a perspectiva que 
desenvolveremos. 

Para efeito de exposição, apresentamos de início 
uma síntese do movimento, a que fazemos seguir a 
apreciação de Chklovski, Tynianov, Propp, Escola de 
Praga e Bakhtin. 

E' por considerarmos a obra do último mais afas- 
tada do núcleo primitivo do que supõe o escalona- 
mento cronológico que só o abordamos ao fim do 
capítulo. 


2. AS LINHAS GERAIS DO MOVIMENTO 


Os que hoje conhecemos sob o nome de formalistas 
eram, por volta de 1914, alunos das universidades de 
Moscou e S. Petersburgo, cujo interesse principal con- 
vergia para o estudo da linguagem e da poesia, em 
linha contrastante com a lingüística e a crítica pro- 
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fessadas. Ao caráter do movimento que fundariam im- 
porta, ademais, a aproximação que cedo estabelecem 
com poetas de vanguarda, do porte de Maiakovski e 
Khrutchionik e com cineastas como Eisenstein. Três 
elementos aí se destacam: o fato de os seus membros 
não terem compromissos acadêmicos, serem a infor- 
mação pura, sem redundância ou compromisso; o fato 
de a sua disponibilidade aproximá-los de representan- 
tes doutras correntes marginais na arte; o fato de 
considerarem o estudo desta em função da análise do 
sistema simbólico da linguagem, fazendo ainda que a 
ciência da linguagem se beneficiasse da aproximação 
com a arte. Não se entenda porém que os três desta- 
ques sejam inequívocos causadores de qualidades. As- 
sim, quanto ao segundo aspecto, a aproximação com 
a poesia futurista tanto tem a vantagem de criar a 
extrema atenção que os jovens pesquisadores pres- 
tam ao caráter de anormalidade do discurso poético, 
quanto o defeito de menosprezarem o lado semântico 
do fenômeno. A falha não se restringe à etapa inicial 
do movimento, pois, em sua maturidade, o menospre- 
zo anterior se converte na incapacidade de apreender 
bem o papel do semântico. E” verdade que, em artigo 
de 1928, Tynianov notará que «toda a essência da 
teoria poética de Khlebnikov está no fato de ele trans- 
ferir o centro de gravidade da poesia dos problemas 
da sonoridade aos problemas do significado. Para ele, 
não existe som que não seja colorido pelo significa- 
do, não existe um problema distinto de “metro” ou 
de ‘tema’. A “instrumentação”, que era aplicada como 
onomatopéia, torna-se em suas mãos um meio para 
modificar o significado (...)» (1929, 284). Mas, co- 
mo mostraremos depois, o tratamento pelo próprio 
Tynianov não será satisfatório. 

Se esta consegiiência é danosa, não o será menos 
a identificação da arte poética com os procedimentos 
de desvio. A admiração pelas vanguardas era coe- 
rente com o caráter não acadêmico do movimento e 
impedia seus participantes de confundirem os mode- 
los estabelecidos com a própria idéia da arte. Mas há 
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o reverso da medalha: sua proximidade tendia a es- 
tabelecer uma ortodoxia — a ortodoxia do desvio — 
contraposta à ortodoxia do empilhamento positivista 
dos dados. Neste sentido, podemos dizer que o hori- 
zonte estabelecido desde os formalistas permanece O 
dos estudos literários de ainda hoje, caracterizado 
pelo enfrentamento de duas perspectivas igualmente 
deformadas ou deformantes: a conservadora e a van- 
guardista, através das quais se omite a indagação 
apropriada ao saber que constitui o poético. 


Não menos ambígua é a resultante do terceiro as- 
pecto. A aproximação da poética com a lingiiística 
dava, por um lado, resultado tão eficaz quanto a 
atenção prestada à poesia revolucionária. Com isso, 
se estabelecia, em princípio, um dique contra os a 
prioris estéticos. Por outro lado, entretanto, nem a 
lingüística foi capaz de armar a crítica de um qua- 
dro teórico suficiente contra as infiltrações estéticas, 
nem muito menos de especificar o estatuto próprio 
ao estudo da narrativa. Diga-se de passagem que a 
identificação da lingüística com a poética é muito 
mais pertinente à obra de um egresso do movimen- 
to, Jakobson, que característica do conjunto. Para o 
núcleo primitivo geral, a lingiiistica ofereceu a bre- 
cha pela qual estabeleceram sua meta inicial: a crí- 
tica literária vigente não tinha legitimidade porque 
se despreocupava da matéria elementar com que se 
constrói seu objeto, a linguagem, e, em segundo lu- 
gar, porque, mergulhando a arte na história, tinha 
desta uma idéia mecanicista. Por outro lado, a lin- 


giiistica estabelecida não servia ao fim pretendido por- 


que era alvo das mesmas críticas: tanto desconhecia 
o seu objeto, quanto, e mesmo por causa, hipostasia- 
va a história. Assim a identificação do grupo com a 
lingüística nascente se dava por reação ao adversário 
comum e não pela existência de postulados comuns. 
Neste sentido, e considerando a ignorância da lin- 
güística pelos membros do grupo, com a exceção de 
Tynianov, é que se pode entender a «doença infantil» 
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de que Jakobson fala. O que vale dizer, as objeções 
que os próprios formalistas apresentavam à identifi- 
cação da lingiiística com a poética ou eram pouco ela- 
boradas ou seus autores se mostravam incapazes de 
desenvolvê-las. 

Pelas anotações anteriores já verificamos o caráter 
de forçosa incompletude do movimento. Continuemos 
a insistir em suas falhas, considerando outros ângu- 
los. Desde logo se destaca o de maior alcance: o em- 
pirismo em que o grupo recai, menos por efeito de 
deficiências teóricas — de certo modo justificadas 
dada a juventude de seus membros e sua curta du- 
ração (1914-1980): — que pela atitude assumida face 
às mesmas. O empirismo dos formalistas é tributário 
da falta de formação epistemológica. A deficiência 
não seria sanada, como tampouco hoje o será, pela 
mera incursão no terreno da epistemologia tradicio- 
nal, enraizada na tradição da filosofia pós-kantiana 
e caracterizada por seu desligamento da prática cien- 
tífica. Teria sido então necessário pensar a dimensão 
epistemológica no próprio terreno das novas teoriza- 
ções, converter a sua prática em simultaneidade teó- 
rica. E’ ai — abra-se nova exceção para Tynianov — 
que os formalistas falham. Sua concepção teórica é 
defasada e, em conseqiiéncia, a incerteza de seus pas- 
sos se converte em racionalização, que preenche o lu- 
gar da consciência extraviada. Sintomático a respeito 
é o ensaio de Eikhenbaum, escrito em ano já tão 
avançado na história do movimento, 1925. Quando 
Eikhenbaum publica o artigo, os formalistas já ti- 
nham apresentado a maior obra de um representante 
seu, o Problema stichotornovo jazyka (1924), de Ty- 
nianov. São-lhe ainda anteriores os pequenos e den- 
sos trabalhos de Vinogradov, «As tarefas da estilís- 
tica» (1922), e de Tynianov, «A noção de construção» 
(1923). Apesar do desenvolvimento da reflexão do 
grupo, entretanto, a teorização de Eikhenbaum reve- 
la a defasagem de que há pouco falamos. 
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A afirmação inicial do autor ainda poderia passar 
como prudente e provisória: «De fato, não falamos 
de e não discutimos nenhuma metodologia. Fala- 
mos e podemos falar unicamente de alguns princí- 
pios teóricos que nos são sugeridos pelo estudo de 
uma matéria concreta e de suas particularidades 
específicas, e não por tal ou qual sistema acabado, 
metodológico ou estético» (1925, 31). Passagem ime- 
diata porém desmente a prudência: «Não tínhamos 
e não temos ainda nenhuma doutrina ou nenhum 
sistema acabado. Em nosso trabalho científico, apre- 
ciamos a teoria unicamente como uma hipótese de 
trabalho, com ajuda da qual se indicam e se com- 
preendem os fatos. (...) Eis por que não nos ocupa- 
mos de definições de que os epígonos são tão ávidos 
e não construímos teorias gerais que os ecléticos 
acham tão agradáveis» (idem, 32). Eikhenbaum as- 
sim parte de uma situação de fato: os formalistas 
vêm de um ponto zero e não de algo já constituído. 
Mesmo não discutindo por enquanto a veracidade do 
argumento — os pressupostos de um pensamento não 
dependem da consciência que deles se tenha —, veri- 
ficamos que, logo a seguir, o autor transforma a ar- 
gumentação: os formalistas não só não dispõem de 
uma teoria plena, como dela desconfiam, pois tal ple- 
nitude se confundiria com um sistema fechado, onde 
a teoria deixaria de se comportar como guia para a 
pesquisa para se tornar objeto de convicção. «Neste 
sentido, somos suficientemente livres face às nossas 
próprias teorias» (id. idem). A declaração é vazada 
em um tom liberal, que, entretanto, disfarça a sua 
verdadeira enunciação. Desligando-se do aspecto ini- 
cialmente acentuado — a insuficiência teórica do mo- 
vimento, donde a constante possibilidade de revisão 
— Eikhenhbaum passa a discutir os tipos de teoria, 
distinguindo um negativo, as teorias acabadas, e, daí, 
de tendência dogmatizante, e outro positivo, a antiga 
insuficiência agora recebendo o nome de abertura. 
Ora, ao contrário, a abertura de um corpo teórico 
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não é provocada por suas brechas, mas pela flexibi- 
lidade advinda de seu rigor. Um quadro teórico la- 
cunoso não é cientificamente aberto; é apenas defi- 
ciente. Isso pois, não havendo fato científico antes de 
uma teoria que o preveja, os fenômenos não tocados 
pela teoria simplesmente permanecem em estado de 
não-existência para o cientista. Confundindo coisas 
radicalmente diversas, Eikhenbaum concebe uma so- 
brevida dos fatos, além das teorias pelas quais foram 
assinalados: «... as teorias morrem ou mudam, en- 
quanto os fatos, descobertos e confirmados graças a 
elas, permanecem» (idem, 59). Haveria então uma 
espécie de imanência científica no mundo, que, depois 
de localizada, persistiria fichada na «cité savante», 
malgrado a morte da teoria que a percebeu. O com- 
plexo de Édipo sobreviveria à teoria freudiana, o 
conceito de classe sobreviveria a Marx, o conceito 
einsteiniano de espaço independeria da aceitação da 
relatividade. Do mesmo modo, o conhecimento de um 
poema permaneceria mesmo depois de extinto o ins- 
trumental de sua análise. Pois, assim como no capi- 
tulo anterior víramos a solidariedade do idealismo 
com o empirismo, vemos agora confirmada a equa- 
ção: o empirismo supõe o imanentismo da ciência, 
dela então se fazendo uma concepção essencialista. A 
teoria estaria para a ciência assim como a didática 
está para o conteúdo do ensinado. Não é difícil, ade- 
mais, perceber-se esta concepção da teoria ser iso- 
crônica à separação entre conteúdo — material que 
permite a hipótese de trabalho de acesso ao núcleo 
da obra — e forma. Donde, por fim, dizer-se que 
Eikhenbaum explicita a teoria formalista sobre o teó- 
rico na ciência. 

E' nestes termos que deveremos entender os enun- 
ciados abrangentes do autor. 

O empirismo se reafirma no axioma básico: «Pú- 
nhamos e pomos ainda como afirmação fundamental 
que o objeto da ciência literária deve ser o estudo 
das particularidades específicas dos objetos literá- 
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rios...» (idem, 87). Ora, de onde advêm tais parti- 
cularidades específicas senão de um corpo teórico? 
Ao se ausentar, ele apenas escamoteia o jogo e não 
o torna mais aberto. Por outro lado, parte-se de um 
a priori: o conhecimento prévio do que é a literarida- 
de. Como ainda se tratava de verificá-lo, estabelece-se 
um círculo vicioso: trata-se de mostrar a especifici- 
dade do que, desde o início, se toma como específico. 
Para quem entretanto o literário é um específico, 
sendo o problema do analista apenas operacionalizá- 
lo, senão para a estética? Logo, «a recusa de premis- 
sas filosóficas, das interpretações psicológicas e esté- 
ticas, etc.» (36) é mais uma gritante ingenuidade, que 
os comentaristas repetem. Pois, ao contrário do que 
o autor supõe, a idéia dos procedimentos específicos 
da literatura decorre de uma concepção que os for- 
malistas se fazem do literário, sem o saber. 


De que procedimentos entretanto se fala? Eikhen- 
baum os toma de Chklovski. A peculiaridade da arte 
se relaciona com o modo como a percepção nela se 
dispõe. O discurso da arte se diferencia do prosaico 
pelo uso de desvios, que, impedindo as formulações 
em clichê, tornam lenta a leitura e desautomatizada 
a percepção. «A arte é compreendida como um meio 
de destruir o automatismo perceptivo, a imagem não 
procura nos facilitar a compreensão de seu sentido, 
mas sim criar uma percepção particular do objeto, 
a criação de uma visão e não de seu reconhecimento» 
(idem, 45). A arte é, portanto, um processo de singu- 
larização. E a base para a análise é fornecida pelo 
conhecimento dos desvios do discurso. De nossa par- 
te, já no capítulo anterior mostráramos a estilística 
partir da mesma consideração, procurando Spitzer, 
em sua fase final, retificá-la. 


O involuntário acordo é sintomático. Como explicá- 
lo se consideramos apenas a teoria formalista ser 
trabalhada a partir do conhecimento das vanguardas, 
quando a estilística antes se caracteriza pelo conser- 
vadorismo do gosto? O acordo resulta de a teoriza- 
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ção crítica ser feita a partir da face visível do texto 
literário, o que vale dizer, de a literatura ser consi- 
derada pelo prisma de sua recepção. No interior deste 
circuito, a linguagem literária se diferencia pela dis- 
tinta formação da sintagmática. Esta diversidade, 
por certo, é condição para que se estabeleça a co- 
municação estética. Isso entretanto apenas reitera a 
veracidade de dois aspectos já assinalados: a) o for- 
malismo, ao invés do que pensa, não se desliga da 
estética; b) a estética fala da experiência de recep- 
ção da obra. Esta experiência só será um índice se- 
guro da própria natureza do objeto emissor se a aná- 
lise da organização de seu discurso demonstrar que 
ele, além da camada visível, empírica, dada, tem as 
mesmas propriedades que esta camada. Os formalis- 
tas nunca possibilitaram tal prova — nem nunca ela 
foi produzida. Assim as suas considerações não se 
desligam da lógica da significação, por este motivo 
permanecendo presos ao mimetismo do deslocamento 
estético. 

Mas o empirismo da corrente ainda se manifesta 
por outras fontes, como na discussão do papel da 
história. E’ bem conhecida a ojeriza que os forma- 
listas votam ao diacronismo da história literária do 
século passado. Mas, outra vez com a exceção de Ty- 
nianov, a resposta que propõem é tímida e não im- 
pede o ressurgimento de um historicismo interno. O 
ensaio de Eikhenbaum ainda nos dá a prova, pelo 
resumo que oferece de Chklovski: «... ele considera 
Dom Quixote de Cervantes e Tristram Shandy de 
Sterne como uma matéria própria para estudar-se a 
construção da novela e do romance, fora dos proble- 
mas da história literária. Dom Quixote é considerado 
um escalão intermédio entre a coletânea de novelas 
(do tipo do Decamerão) e o romance de um só herói, 
construído com o procedimento de ‘enfiamento’, moti- 
vado por uma viagem» (53). Boccaccio, Cervantes e 
Sterne se colocam na linha de evolução de um gêne- 
ro, sem que antes o autor se indague se se trata pro- 
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priamente do mesmo gênero ou mesmo se a idéia de 
gênero tem validez. Isso significa dizer que ou a dis- 
tinção dos formalistas entre fábula e trama não é 
bastante para o analista deixar de comparar corpos 
semelhantes apenas por serem escritos em prosa ou 
que Chklovski os embaralhava no instante da abor- 
dagem. A prática se processava antes da distinção 
entre novela e romance, apresentada por Bakhtin em 
1929. O criticável não é que Chklovski não tenha 
«esperado» uma teorização melhor, mas sim a des- 
preocupação em definir os recortes mínimos do que 
comparava. Ela, por sua vez, é congruente com a 
confusão de Eikhenbaum entre insuficiência teórica 
e teoria aberta. Daí que o autor a repita, sem qual- 
quer reparo. Dentro desta apresentação crítica geral, 
o cuidado em verificar-se o empirismo ingênuo do 
movimento deve, em seguida, dar lugar à amostragem 
mais acurada de sua inclusão na órbita da estética. 


Já em Erlich se acusava Chklovski de possuir a 
febre do purismo estético (1954, 277). Mas o intér- 
prete não se habilita para sua tarefa por tomar como 
parâmetro comparativo o «new criticism». Daí criti- 
car a primeira fase do formalismo em nome da pró- 
pria estética: «O erro implícito nas primeiras teses 
formalistas era de natureza ao mesmo tempo episte- 
mológica e estética. O tom estreitamente empirista 
dos trabalhos teóricos do Opojaz se manifestou na 
atenção excessiva ao imediatamente ‘dado’: o estrato 
lingiiistico como o único elemento tangível da litera- 
tura e o som como o único elemento tangível da lin- 
guagem poética» (1954, 213). Segundo Erlich, por- 
tanto, formulações mais conseqiientes seriam possíveis 
com o aprofundamento daquela base. Isso por certo 
é verdade, como a obra de Tynianov nos mostra. Dis- 
cordamos porém que tal rumo fosse suficiente para 
que se formulasse uma orientação epistemológica di- 
versa da que caracteriza o movimento. A diferença, 
em suma, seria de grau, não de problemática. Procu- 
remos mostrá-lo. 
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Recordemos, de início, os termos com que Chklovski 
se insurgia contra: a teoria da imagem de Potebnia: 
«... conforme as próprias palavras de Potebnia: a 
relação da imagem quanto ao que ela explica pode 
ser assim definida: a) a imagem é um. predicado 
constante para sujeitos variáveis, um meio constante 
de atração para percepções mutáveis; b) a imagem 
é muito mais simples e muito mais clara que o que 
explica» (1917, 76-7). A equação conseqiiente, «a arte 
é pensamento por imagens», gera, de sua parte, dizia 
ainda Chklovski, a formulação «a arte é antes de tudo 
criadora de símbolos» (idem, 77), que sobreviveu no 
pensamento simbolista. A linha, de origem hegeliana, 
especifica a arte como o locus do metafórico e do sim- 
bólico. Ora, dirá Chklovski, o uso de imagens não dis- 
tingue a poesia, nem o poeta. No primeiro caso, por- 
que não fixa as suas fronteiras: «... o objeto pode 
ser: 1. criado como prosaico e percebido como poé- 
tico; 2. criado como poético e percebido como prosaico» 
(ib., 78). No segundo, porque «verifica-se que as ima- 
gens são quase imóveis; de século a século, de país a 
país, de poeta a poeta, elas se transmitem sem ser mu- 
dadas» (id., idem). Por estas razões, em lugar de um 
critério vago e falho, Chklovski preferirá desenvolver 
critério ligado à teoria da percepção: «Chamaremos 
objeto estético, no sentido próprio da palavra, os ob- 
jetos criados com a ajuda de procedimentos particu- 
lares, cuja finalidade é assegurar para estes objetos 
uma percepção estética» (id. idem). Acrescenta-se 
mais adiante que a percepção estética se tipifica por 
sua dificuldade, pela qual o automatismo desaparece. 
Dai a arte ser função de procedimentos (priém) e 
não de imagens, o que possibilita ao autor precisar 
a sua meta: «O fim da arte é dar uma sensação do 
objeto como visão e não como reconhecimento. (...) 
A arte é um meio de experimentar o devir do objeto, 
o que já se tornou! não importa para a arte» (83). 


Aparentemente, a inteligência de Chklovski foi bas- 
tante para oferecer uma via técnico-objetiva, anulando 
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o fog estético. Para a verificação do contrário recor- 
remos a Ambrogio. O argumento do eslavista italiano 
pode ser assim resumido: a debilidade dos formalis- 
tas resulta de oporem uma base técnico-operacional 
a uma tradição gnoseológica. Por efeito de seu empi- 
rismo, acrescentamos, supõem que aquela basta para 
terem êxito. Com isso, na verdade, apenas ocultam a 
seus próprios olhos a comunidade a que pertencem. 
Pois a crítica a Potebnia é menos virulenta que seu 
autor supõe: «Quando Chklovski (...) denuncia a 
incoerência de Potebnia (...) não é difícil compreen- 
der que a sua crítica é principalmente dirigida ao 
resíduo ‘intelectualista’ de Potebnia, à sua contradi- 
tória tentativa de não perder a indispensabilidade da 
metáfora como instrumento cognoscitivo (comunica- 
tivo) e, outrossim, se mostra que Chklovski tende a 
instituir uma distinção que, queira ou não, ainda é 
abstrata e de ordem gnoseolégica elementar, enquan- 
to se apóia na hipóstase da poesia como ‘visão’, im- 
pressão intensificada, imediatitude, percepção pura, 
com a qual estreitamente se conjuga a concepção 
vichiano-romântica e simbolista da metáfora como as- 
sociação por imagens e nexo fantástico» (1968, 148). 
Tanto Potebnia, quanto Chklovski acentuam o papel 
de descongelamento alcançado pela metáfora e daí 
concebem o poético como ato de impressão intensifi- 
cadora, com o que desaguam na idéia romântico-sim- 
bolista da poesia: «Não é ademais sem significado 
que nos próprios escritos em que polemicamente con- 
testa a função das imagens-tropos na poesia, restrin- 
gindo drasticamente sua zona de aplicação, Chklovski 
erija em critério especificante da criação poética e 
em lei geral da arte o artifício do “estranhamento” 
(ostranenie) do objeto (...)» (idem, 145). Assim a 
posição de Chklovski se distingue da igualdade de 
Potebnia, “arte — imagem’, porque ressalta apenas 
as imagens descongeladas, desautomatizadas. Trata-se 
porém de uma diferença de espécie, pois, no fundo, 
continua-se afirmando que a qualidade diferencial da 
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poesia consiste no «caráter intuitivo, imaginoso, fan. 
tástico da expressão poética, em contrário ao discur- 
so filosófico-científico, que é, ao invés, sinônimo de 
conceitualidade, razão, universalidade» (idem, 143), 


Pelo formalismo então apenas rebenta um novo 
filão da estética ... romântica, em sua exaltação do 
indivíduo criador, rebelde à sociedade... congelada. 

Isso tudo parecerá estranho considerando-se o an- 
tipsicologismo do grupo e sua inclinação por definir 
a arte como conjunto de procedimentos retóricos. 
Mas passagem acima transcrita de Chklovski trans- 
forma a estranheza em conhecimento. As imagens, 
dizia no ataque a Potebnia, se transmudam quase 
sem mudança, são quase imóveis (1915, 78). A in- 
sistência nos quase, escreve Ambrogio, mostra o seu 
«interesse proeminente pelos artifícios técnico-compo- 
sitivos» (idem, 142). Para não nos contentarmos com 
a formulação apenas aproximativa, para dissolvermos 
o resíduo agregado aos quase chklovskianos precisa- 
mos saltar sobre a abordagem formalista, para então 
verificarmos que a mobilidade relativa das imagens 
resulta de o contexto extraverbal ser autor com o 
autor, parte do discurso humano, caracterizado por 
se manter oculto ao enunciado sintagmático. Mas 
Chklovski não endossa tal argumento. Assim se com- 
preende o privilégio da. retórica não contrariar a 
exaltação do indivíduo: a retórica define a arte, a 
combinação particular dos elementos retóricos define 
o usuário. E' então por praticarem, sem que tenham 
consciência disso, a oposição entre sociedade e indiví- 
duo que a ignorância do papel do contexto, entre os for- 
malistas, é isocrônica ao menosprezo pela semântica, 
confundida com a lógica do discurso prosaico. Esta é, 
com efeito, a linha seguida por Eikhenbaum na abor- 
dagem de O capote (1918), Contrapondo-se à inter- 
pretação usual, que tomava a novela de Gogol como 
a piedosa e sentimental glorificação do joão ninguém, 
encarnado por Akaki Akakievitch, o autor vê a nove- 
la caracterizada pela juntura de dois padrões, o da 
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narrativa cômica e melodramática, pela qual se orga- 
niza o jogo entre o fantástico, de que deriva o gro- 
tesco, e o real. A novela então se definiria por um 
conjunto estrito de procedimentos, a cuja articulação 
corresponderia o nome ‘Gogol’, A literatura seria o 
produto da atualização de recursos retoricamente es- 
tocados e cada autor adquiriria um lugar à medida 
que encontrasse o crítico capaz de revelar a sua fór- 
mula de arranjo. Os «átomos» aí atualizados não di- 
zem nada, ou melhor, o que dizem não importa, pois 
o que interessa é o traçado que compõem. 


A recordação do autor nos leva paralelamente a 
notar que, ao contrário do que afirmam Mélétinski 
(1970, 210) e Todorov (1969, 29), que se recusam a 
identificar o formalismo com a obra de Propp, o mé- 
todo deste já ali encontra a sua prática, embora não 
teoricamente explicitada. A semântica é confundida 
com o que dizem personâgens e narração, sendo o 
enchimento que devemos afastar para se captar a 
morfologia do texto. Apenas se desloca o sujeito da 
análise — a obra literária para os formalistas, o con- 
to popular, para Propp — sem que se modifique a 
definição do objeto: resultado da combinatória de 
átomos — sejam os procedimentos, sejam as funções 
— retóricos. 

Esta caracterização cobre todo o movimento à me- 
dida que não se modifica o entendimento do semân- 
tico. E’ verdade que, na frase madura do movimento, 
O. Brik criticava mesmo os seus colegas que confun- 
diam o valor semântico com um apêndice exterior, 
ou quando nada, com «uma concessão inevitável à 
mentalidade não poética» (1920-7, 151). Mas a decla- 
ração de Brik não passa de uma proposta de boa von- 
tade, pois é a própria concepção que os formalistas 
se fazem da arte que lhes impede de agirem doutro 
modo. Para tanto seria indispensável ultrapassar-se 
a dimensão morfológica da análise, o que não é fac- 
tível pela simples proposta de atentar para a camada 
antes desprezada. Na verdade, a semântica se perde 
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desde que se instala a dicotomia forma-conteúdo ou, 
o que dá no mesmo, procedimento-fábula. A análise 
do discurso literário não se capacita a fazê-lo quando 
abandona tal modo de consideração por outro que pa- 
reça mais eficaz. Pois antes seria preciso perguntar- 
se se o novo modo é suficiente para desligar o pes- 
quisador da problemática estética. Cabe-nos então, 
desenvolvendo uma indagação aberta por Ambrogio, 
mostrar que o conceito básico de estranhamento (os- 
tranenie) já estava presente na própria estética. Na- 
da melhor para isso que recorrer ao próprio Hegel: 
«De uma maneira geral, pode-se definir a represen- 
tação poética como uma representação figurada, por 
que ela põe sob nossos olhos, não a essência abstrata, 
mas a realidade concreta (...)»; «... a poética ex- 
pressão dá-nos algo mais, porque à simples compreen- 
são agrega ainda a intuição do objeto compreendido 
ou, de preferência, afasta a compreensão abstrata e 
põe no seu lugar uma realidade precisa» (Estética, 
VII, 94 e 95). 

Duas idéias aí se aglutinam: a) a poesia é um ver 
o mesmo, entretanto de olhos limpos — o concreto e 
não suas contingências; b) esta visão limpa nos des- 
vela, através da intuição, o Kern, o núcleo substancial 
que se oculta entre os acidentes. Como falava Ambro- 
gio, os formalistas afastam o lastro intelectualista e 
mantêm a afirmação intuitiva. Apóiam-na, entretanto, 
em quê? Em um vazio, do que resulta o formalismo 
ser assim definivel como uma morfologia hegeliana, 
da qual se subtraiu a substância correspondente — as 
Idéias. E, como esta morfologia integrava o sistema 
hegeliano, não nos espanta ver o filósofo antecipar 
os efeitos que os formalistas asseguravam para o es- 
tranhamento. Estes insistiam no caráter histórico e 
relativo da eficácia do recurso, pois a sua função 
desautomatizante se perde desde que seu uso se ge- 
neraliza, donde se impor a necessidade de apresentar- 
se outro procedimento desautomatizador. A reflexão 
já se encontra na Estética: «Quando a razão prosai- 
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ca substitui a representação originariamente poética, 
o renascimento poético permite verificar facilmente 
que, no que se refere à expressão tanto direta quanto 
metafórica, há coisas que já não se deixam recondu- 
zir à verdade direta que é a da poesia. Porque muito 
do que existia anteriormente em estado de frescura 
e espontaneidade passou, pela repetição natural, ao 
estado de hábito e transformou-se em prosa» (VII, 
101-2). 


O cotejo empreendido serviu, entretanto, apenas 
para mostrar a ligação da corrente com uma estética 
particular. A recorréncia a Kant nos permite ir além, 
pois, na Critica da faculdade de julgar, nos mostra 
que o princípio do desvio é realçado pela própria ex- 
periência estética e não só tematizado por este ou 
aquele corpus estético. O conhecimento dos fenômenos 
naturais, diz logo na «Introdução», não suscita pra- 
zer porque não causa surpresa — o entendimento 
procedendo necessariamente segundo a natureza. O 
fato é explicável porquanto «as leis universais do 
entendimento (...) são também, ao mesmo tempo, 
leis da natureza», ao passo que o sentimento de pra- 
zer resulta da descoberta da compatibilidade «de duas 
ou várias leis heterogêneas e empíricas da natureza» 
(8 VII, -34). O sentimento estético, por conseguinte, 
parte da surpresa porque se depara com a combina- 
ção de heterogêneos, os quais provocam prazer por- 
que se harmonizam. A experiência estética. é assim 
função do acordo de heterogêneos. Que outra coisa 
aí então se descreve senão o próprio estranhamento, 
função dos desvios? Também ele inscreve o ajuste 
entre discrepantes, que provoca um choque ao con- 
tato com a superfície textual, O estranhamento dos 
formalistas apenas parcialmente se distingue da des- 
crição kantiana: esta destaca o acordo final, aqueles 
a divergência enriquecedora da percepção. A dife- 
rença relativa obviamênte não basta para colocar o 
ostranenie fora do circuito estético, 
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A conclusão a que chegamos poderia entretanto 
ser ambiguamente julgada: como reforço da crítica 
ou como profundo elogio. Justificar-se-ia a segunda 
possibilidade deste modo: malgrado sua imaturidade 
epistemológica, os formalistas conseguiram precisar e 
mesmo operacionalizar o próprio cerne do discurso 
estético. A interpretação é incorreta porque a expe- 
riência estética se caracteriza pelo regozijo diante do 
efeito da fala, incapacitando-se de provocar o conhe- 
cimento do dito atrás da fala. Considerando ademais 
que o próprio dos enunciados é transmitir significa- 
ções, estabelecemos a seguinte equação: 


Discurso enquanto significação — efeito de surpresa: expe- 
riência estética. 


Ora, adiantando desenvolvimento dos últimos capí- 
tulos, o discurso tomado como veículo de significa- 
ções é aquele em que o significado prepondera sobre 
a cadeia do significante, a qual é aí considerada o 
mero suporte material do significado. Isso não teria 
importância se significante e significado fossem de 
tal modo colados que, ante tal significado, só se pu- 
desse ter tal significante. Sabemos porém desde Saus- 
sure que os dois componentes do signo mantêm rela- 
ções flutuantes, por serem mutuamente imotivados. 
Em conseqiiéncia, ao darmos primazia ao plano da 
significação, caracterizada pela principalidade do sig- 
nificado, nos impedimos de trabalhar sobre a abun- 
dância do significante. A leitura de principalidade 
do significado — leitura sintagmática — obedece à 
linearidade visual, aparente, apenas física do discur- 
so e «esquece» o que não é explícito ou o que não 
se pode explicitar sem a inversão da leitura. Donde 
escrevermos: 


Principalidade do significado — plano da significação —» desau- 
tomatização relativa — experiência estética. 


Mostramos, em resumo: a) a permanência do for- 
malismo na problemática estética; b) a qualificação 
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morfológica do mesmo; c) sua impossibilidade de 
apreender a semântica do texto, cuja descoberta 
supõe a elaboração de uma lógica do significante, 
oriunda da inversão da leitura de dominância sin- 
tagmática. Note-se de passagem que esta lógica do 
significante, a ser elaborada fora da problemática 
estética, não se pretende contudo contrária à expe- 
mência estética. Ela parte sim da afirmação de tal 
experiência não ser propiciadora de conhecimento: 
usufruir as coisas não equivale a conhecê-las. 


2.1. Formalismo e estilística 


Entre as duas correntes se acusam tanto semelhanças, 
quanto diferenças. As primeiras entretanto ressaltam. 

Ambas as direções reagem ao ecletismo historiográ- 
fico, à acumulação biográfica de dados, às formas 
eterministas de ensino da literatura, no século pas- 
sado. Meyer-Liibke e Fortunatov encarnam, na Ale- 
manha e na Rússia, respectivamente, a orientação 
diacrônico-positivista, contra a qual se batem os en- 
tão jovens filólogos e ensaístas. Dois pesos, contudo, 
desequilibram a balança. A tradição determinista é 
muito mais forte no panorama russo. O czarismo ge- 
rava como resposta da intelectualidade progressista 
a crença na literatura como arma para as transfor- 
mações sociais. Donde o realce do cânone realista e a 
consegiiente desconsideração por tudo quanto parecesse 
mera preocupação com a forma. A este dado acres- 
centa-se um segundo: o marxismo mecanicista de 
Plekhanov, cuja influência, mesmo quando seu nome 
não mais era citado, se faz presente tanto nos ata- 
ques aos formalistas, quanto no estabelecimento da 
politica cultural stalinista. Sob este aspecto, a tarefa 
de Vossler e Spitzer era sensivelmente facilitada. Sua 
reflexão mantinha-se dentro dos parâmetros univer- 
sitários, enquanto na Rússia a rebeldia às normas 
tradicionais expunha seus representantes à ira polí- 
tica. Por outro lado, em troca, os formalistas dispu- 
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nham de uma vantagem desconhecida pelos alemães. 
A existência e o contato com a poesia russa de van- 
guarda provoca que sua antipatia à reflexão estética 
clássica penetrasse nas primeiras postulações do mo- 
vimento. E' assim dos futuristas que advém o des- 
prezo pelas argumentações espirituais, pela sede psi- 
cologista que marca a confluência Croce-Vossler e, 
pelos estilistas espanhóis, repercute na América La- 
tina. Deste modo, se tanto a Stilkritik, quanto o 
OPOJAZ se propõem o abandono de todo envoltório 
contextual para a pesquisa da literalidade, fazem-no, 
entretanto, com instrumentos diversos. Os estilistas 
buscam na poesia seu «étimo espiritual», vinculan- 
do-se decididamente à tradição estética. Os forma- 
listas buscam na poesia sua razão técnica, seu qua- 
dro de procedimentos. A partir, no entanto, destes 
móveis diversos, arma-se nova semelhança: ambos 
chegam a definir a poesia pelos desvios quanto ao 
uso da norma lingüística, procurando, a partir daí, 
retificar as colocações primitivas, seja com Spitzer, 
no esforço de se desligar do lastro psicológico, seja 
com Tynianov, que tenta desenvolver as idéias de 
sistema, série e função. Aí cessam os paralelismos. 
Pelas três categorias assinaladas, Tynianov aponta 
para a questão do correlacionamento das séries, com 
isso mostrando que o puro desprezo pelo contexto 
era uma etapa a vencer. A este rumo, Spitzer nunca 
se candidatou. Em conseqiiência, ao passo que é mais 
difícil incorporar o legado estilístico a uma aborda- 
gem de tipo estrutural, Tynianov deixa um traço que 
hoje é para nós um problema não descurável, mas 
sim imediato: como operacionalizar a correlação desta 
série — seja uma obra, seja um conjunto de obras, 
por exemplo, literárias — com outra — por exemplo, 
pictórica ou musical? As outras diferenças entre os 
movimentos têm a mesma direção: o intuitivismo, a 
confusão entre emocionalidade e poesia, o espiritua- 
lismo idealista e a hostilidade quanto à tentativa de 
cientifizar os produtos simbólicos se opõem à aber- 
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tura dos formalistas, senão a seu trabalho concreto 
de distinguir a função emocional da função poética 
(Jakobson) e à sua aversão ao espírito da intuição. 
Por fim, a estilística vê na fundação da lingüística 
estrutural de Saussure uma hidra cujas cabeças Vos- 
sler, Spitzer e Damaso Alonso se propuseram a cor- 
tar, enquanto para os russos se trata de um ponto 
de partida, a que desenvolverão, a partir de seus no- 
mes mais agudos — Jakobson, associado a Trubetzkoy, 
responsável pela fonologia, Tynianov, associado a Ja- 
kobson, pela reformulação das relações entre diacro- 
nia e sincronia (cf. Tynianov — Jakobson: 1928), 
logo incorporada às teses de 1929 do Círculo Lingiiís- 
tico de Praga. E' por conta mesmo destas diferenças 
que se torna legítima a comparação do movimento 
com o estruturalismo. 


2.2. Formalismo e estruturalismo 


Da oposição à estilística nascem os pontos de contato 
com o estruturalismo. Ressalte-se o aspecto principal: 
a recusa de considerar a poesia sujeita à ótica da 
personalidade criadora. Em nenhum momento, com 
efeito, os formalistas se inclinaram ante o psicolo- 
gismo estético ou pela exaltação do homem, interme- 
diada pela figura do poeta. Mesmo na fase madura 
da corrente, onde as hostilidades normalmente se 
abrandam, a veemência do tom permanece. «A “liber- 
dade de criação”, diz Tynianov, se mostra um slogan 
otimista, mas não corresponde à realidade e cede a vez 
à “necessidade de criação'» (1927, 132). E, em anteci- 
pação a problema que o estruturalismo desdobrará, 
escreve no mesmo artigo sobre o tópico das influên- 
cias tratar-se de fatos de convergência, cuja impor- 
tância transborda a explicação psicológica (id., 135) 
Passagens idênticas repetem-se em Chklovski e Propp. 
Por todos, se nega a prática do difusionismo e seu 
postulado teórico — as semelhanças de traços cultu- 
rais indicam a preexistência de um contato entre as 
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populações ou civilizações consideradas. No difusio- 
nismo — cuja explicitação em escola se dá na antro- 
pologia, mas não se resume às suas fronteiras —, 
história e psicologia se irmanam para justificar o 
primado do conciente — as semelhanças não podem 
se originar senão do conhecimento. A suposição é 
atacada por Chklovski: «A arte não é criada pela 
vontade individual, pelo gênio. O criador é simples- 
mente o ponto geométrico de interseção das forças 
que operam fora dele» (in Erlich, 275). Mais uma 
vez, contudo, esta aversão ao realce de certa psico- 
logia e de certa história — a psicologia do gênio, a 
história dos contatos a influências factuais — era 
postulada no vazio, não se apoiava em uma constru- 
ção teórica distinta e elaborada. Por isso a frase de 
Chklovski é forçosamente imprecisa. Que forças são 
estas que operam fora do criador? Não são forças 
meramente contextuais, sócio-históricas, pois isto não 
explicaria as «coincidências». Mas, não o sendo, tam- 
bém hão de sê-lo, do contrário afirmar-se-ia que o 
indivíduo permanece o primum movens. Assim, em 
seu antipsicologismo, os formalistas indicam o lugar 
de dois indicadores: o papel dos mecanismos não 
conscientes e o papel do contexto. Mas não conse- 
guem precisá-los. Quanto ao primeiro, por conta mes- 
mo da extrema antecedência de sua proposição — 
teria sido necessária uma leitura combinada de Saus- 
sure e Freud, da qual, na época, não se conhece ne- 
nhuma tentativa. (Acentue-se o fato mesmo para 
que se note a diferença inevitável face ao estrutura- 
lismo consegiiente). Quanto ao segundo, levantam-se 
as coordenadas do movimento, tanto pelo alvo que 
atacam, quanto pela elaboração que apresentam. Sendo 
o alvo visado constituído pelo historicismo e pelo de- 
terminismo da tradição russa (Belinski, Dobroliubov, 
Tchernichevski, canalizada para Plekhanov, Lunat- 
charski e Bukharin), tornava-se mais difícil, senão 
no instante da capitulação, pensar o papel das condi- 
ções extraliterárias. A carência passa então a pesar 
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na diretriz fundamental do grupo: o caráter morfo- 
lógico de suas abordagens. Este se caracteriza, de 
um lado, pela busca de constantes, determinantes da 
morfologia, de outro, pela atenção aos elementos que 
perturbam a ordenação da morfologia usual. Por um 
aspecto, o formalista chega às funções (Propp)) por 
outro, à fixação dos procedimentos na narrativa e ao 
papel aí desempenhado (o estranhamento). Costuma- 
se, no caso, distinguir entre a obra de Chklovski — 
onde o procedimento (priem) é exaltado por si, numa 
variante de perspectiva ainda atomista — e a de 
Tynianov, onde se procura descortinar a hierarquia 
dos mesmos, a função dominante determinando o ca- 
ráter de sistema formado pelo conjunto dos procedi- 
mentos. Mas, sem anteciparmos a discussão cabível, 
afirmamos que as idéias de dominante e sistema, em 
Tynianov, permanecem presas ao postulado morfoló- 
gico. Por ele, o contexto não alcança guarida na 
análise, senão como elemento externo e aleatório. Na 
verdade, a determinação plena do papel do contextual 
no discurso é dependente de um trabalho desempe- 
nhado a partir da lógica do significante. Mas deter- 
minações parciais são possíveis por outras óticas — 
doutro modo não se explicaria a insuperabilidade, ain- 
da hoje, da obra de Auerbach e a importância de um 
W. Benjamin. Pelos dois motivos se deduz que: 1) a 
diversidade de atenção prestada ao contextual — i. é, 
à «autoria» não individual — constitui o primeiro in- 
dicador metodológico da diferença entre formalismo e 
estruturalismo; 2) de acordo com este indicador, tal 
diferença assume ora o caráter de absoluta distância, 
ora de relativa proximidade. No caso, se nomeiem 
Tynianov e Bakhtin, objetos de consideração posterior. 
Não sendo conveniente explorar o aspecto, fixemos a 
seguinte conclusão: o método formalista tem um ca- 
ráter morfológico, que se distingue da metodologia 
consegiientemente estrutural por não ser capaz de 
engendrar uma teoria abrangente do semântico, que, 
indo além da intenção autoral, esteja apta a revelar 
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o papel do segundo autor, o contexto, O que temos, 
de maneira apenas excepcional, são transgressões à 
crença na suficiência do morfológico, provocando 
veios a serem desenvolvidos em abordagem estrutu- 
ral e, por que não, fora dela. Na falta destas trans- 
gressões, dos quais Tynianov e Bakhtin são os res- 
ponsáveis, o morfologismo dirige a idéia da narrativa 
literária como edificação de átomos retóricos. Sem se 
aperceber bem onde chegara, já Erlich concluía ser 
a concepção retórica decorrente da direção morfoló- 
gica: «A técnica literária lhes pareceu um terreno 
mais sólido que o da psicologia da criação. Daí a 
propensão em conceber a literatura como um fenô- 
meno suprapessoal, para não dizer impessoal, como 
aplicação desejada das técnicas aos materiais, antes 
que como expressão individual, ou seja, como con- 
venção antes que como confissão» (1964, 206). A 
passagem não é fortuita, pois adiante o autor ainda 
escreve: «O motivo, ou a situação literária arqueti- 
pica, foi visto não como reflexo, mas como uma de- 
formação convencional da realidade» (idem, 260). As 
citações nos mostram que Erlich se aproxima do rela- 
cionamento que estabelecemos, sem, entretanto, expli- 
citá-lo com suficiência. Procuremos fazê-lo. 


Chklovski distingue entre fábula e trama, assim 
como Propp distingue os motivos das funções, A fá- 
bula e os motivos são os elementos imediatamente 
dados, fatos empíricos em que o conteúdo predominá. 
O analista, na procura dos traços mínimos e inva- 
riantes da narrativa, deve abandoná-los, para, em seu 
lugar, realçar a morfologia impessoal das funções ou 
a deformação pessoal dos procedimentos. O que esca- 
pa do conteúdo também escapa ao controle intencio- 
nal e se impõe como estocagem retórica. O retórico, 
elevado ao posto de invariante, torna desnecessários 
contexto e semântica. A articulação por pressão re- 
tórica e não resultante de uma abundância do signi- 
ficante. Por sua vez, o retórico reinstala sobrepticia- 
mente o papel do indivíduo. E’ certo que em Propp 
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se evita este retorno à dicotomia sociedade-indivíduo, 
mas, em troca, não se consegue anulá-la, pois, se o 
indivíduo não se precisa no tipo de narrativa que es- 
tuda, o conto popular, é apenas por conta da impes- 
soalidade autoral do mesmo. 


Esta é, portanto, a primeira diferença marcante 
quanto ao estruturalismo, embora não ao que se apre- 
senta usualmente como crítica estruturalista. Sem 
mais nos atermos, portanto, ao indicador ‘contexto’, 
propomos uma formulação global nos seguintes ter- 
mos: o afastamento da preocupação autoral, entre os 
formalistas, implicava o afastamento paralelo dos pri- 
mados do consciente e do intuitivo, derivados, respec- 
tivamente, do historicismo e do psicologismo, ambos 
românticos. Os formalistas, ora por impossibilidade 
histórica — a consideração do inconsciente como lin- 
guagem —, ora por reação ao sociologismo — com a 
ênfase nos determinismos — e pela dominância do 
quadro morfológico, antes exorcizaram a corrente 
oposta, que formularam uma teoria antagônica. A di- 
ferencialidade da arte como tipo de sistema retórico 
resultava deste dilema e compromisso. Daí, se o for- 
malismo se define como corrente morfológica, esta, 
por sua vez, se especifica como uma hermenêutica 
parcialmente esvaziada, hermenêutica que evacuou o 
semântico. A estilística representa a leitura herme- 
néutica plena — restitui o «saber» que o sujeito cria- 
dor investiu no objeto — que trabalha pela constitui- 
ção de um texto segundo, «compreensivo», montado 
sobre o texto primeiro, glosa sofisticada que «inter- 
preta» o que o autor quis dizer, passando do expli- 
cito ao mais explícito. A hermenêutica plena da esti- 
listica não se dispõe ao lado do formalismo, pois não 
necessita abandonar a semântica, confundida com o 
que o autor «quis dizer»; apenas, em troca, não con- 
segue constituí-la cientificamente, pois se contenta 
com um jogo especular: as significações consciente/ 
intuitivamente introjetadas pelo criador se espelham, 
com maior nitidez, nas significações interpretadas 
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pelo analista. Segundo a leitura hermenêutica, o tex- 
to é pleno por sua fala. Haverá apenas zonas de som- 
bra na fala, por efeito seja das limitações humanas 
do criador, seja por algum motivo de esconde-esconde 
que teve de adotar. O hermeneuta é o mestre das 
sombras. E o estilista, o nome moderno de uma ve- 
lha aspiração mantida quanto ao crítico, que não de- 
veria passar, nas palavras de G. Rosa, de «intérprete 
ou intermediário entre o criador e o público»... 
(Guimarães Rosa: 1971, 283). 

Os formalistas, ao contrário, recusam-se às pre- 
tensões antropocêntricas da hermenêutica. Mas, pelos 
motivos alegados, não se desligam de seu círculo e 
acedem à caracterização retórica da arte como conse- 
qiiéncia. Com isso se abrem para uma prática redu- 
cionista — seja da poesia definida como procedimento, 
seja da obra definida como sistema em que, dos vá- 
rios desvios, um se erige como dominante — que não 
faz falta no reducionismo de tipo lingüístico, do qual 
Jakobson nunca se afastou. 

Cabe então melhor demonstrar a relação necessária 
entre corrente morfológica — preferível à designação 
de formalista — e reducionismo. 

Se, conforme foi dito, a corrente morfológica é uma 
hermenêutica subtrativa, com o que a hermenêutica 
se restringe a precisar a atuação dos recursos de 
expressão-impressão (= arte como retórica), já esta 
subtração é reducionista. Dai para a redução lingiiis- 
tica há um só passo: se o poema é linguagem e o uso 
da linguagem se diferencia segundo as funções a que 
se presta, se a função poética ademais, como dirá 
Jakobson, se caracteriza por se voltar para si mesma, 
nada mais justo, portanto, que ver todo material de 
expressão como contingente que o poeta utilizou para 
produzir «novas e heterodoxas combinações de pala- 
vras», como escreve Erlich a propósito do ensaio de 
Jakobson sobre Khlebnikov (1954, 210). O uso da 
lingüística só não se sujeita a este efeito quando con- 
sideramos que o discurso ultrapassa os seus limites, 


164 


i Scanned with | 
EB CamScanner 


enquanto ciência, porque o discurso é articulação de 
diferenças, que não se resumem ao plano frásico. Tal 
articulação, ademais, não supõe apenas as categorias 
de explícito e implícito, pois abarca níveis na ver- 
dade descontínuos, o de enunciado e o da enunciação, 
o da significação e do sentido, servindo a abundan- 
cia do significante como a ponte de intercurso. Como 
entretanto estas categorias ainda não foram aqui pre- 
cisadas, adiamos seu desenvolvimento para o último 
capítulo. Adiantemos apenas que o método estrutural 
para a análise do discurso literário exige, à seme- 
lhança do que Lévi-Strauss postula quanto ao mítico, 
o emprego de material lingüístico, mas não só. Ao 
nos resumirmos à sua aplicação ou chegarmos ao des- 
critivismo neutro da estilística de Halliday e Levin 
ou ao reducionismo de Jakobson, objeto de exame 
posterior. 


Considerando então os desenvolvimentos já feitos, 
passamos a ler a frase de Erlich em sentido radi- 
calmente diverso do de sua intenção: «A teoria for- 
malista foi mais uma defesa da poesia” que uma 
definição da literaridade» (1954, 193). Mas a poesia 
só precisa ser defendida se mantemos os direitos do 
triângulo da excelência. A poesia é então, de fato, 
defendida, no duplo sentido da palavra: resguardada 
e proibida, resguardada enquanto seu conhecimento 
é proibido. Duplo movimento pelo qual, mantendo-se 
a sua identidade, se mantém a força da compreensão 
de logos, cujas conseqiiéncias já nos são conhecidas 
(cf. cap. I). Poético passa a ser aquilo que o homem 
reconhece como poético, i. é, algo a que a hermenêu- 
tica assegura um lugar. Este lugar porém seria ine- 
quívoco? Vejamos se o exame circunstanciado das 
obras dos principais formalistas nos permite uma 
resposta segura. 
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3. VICTOR CHKLOVSKI 


Chklovski é a figura de choque do formalismo. Como 
ensaísta, sua obra vale mais por formulações rápidas, 
relâmpagos incisivos que pela sistematicidade. 

Nossa abordagem servir-se-á do pequeno e famoso 
artigo de 1917, «A arte como procedimento» e do 
livro de 1925, Uma teoria da prosa, onde o artigo- 
manifesto de 1917 reaparece. 


Em «Iskusstivo kak priém», depois de passar Poteb- 
nia brevemente em revista, Chklovski propõe sua pri- 
meira caracterização da arte: «Chamaremos objeto de 
arte, no sentido próprio do termo, os objetos criados 
com a ajuda de procedimentos particulares, cuja fina- 
lidade é assegurar para estes objetos uma percepção 
estética» (78). A arte serve à vida porque, enquanto 
a automatização a tudo devora, a arte existe «para 
ressuscitar a nossa percepção da vida». Habilmente, 
Chklovski defende seu ponto de vista e, ao mesmo 
tempo, mostra a utilidade social que empresta à arte. 
Entretanto, para que ela sirva, é preciso que o recep- 
tor pague um certo preço. Desautomatização implica 
dificuldade, pois exige um «make it new». O. estra- 
nhamento das coisas e a complicação da forma são, 
portanto, condições indispensáveis para que a arte 
desempenhe a sua função. 

Com estes rápidos esclarecimentos, Chklovski se 
acredita capacitado a aplicar sua concepção às obras. 
Tolstoi aparece em primeiro lugar. Maiores esclare- 
cimentos não parecem necessários para que o intér- 
prete se perceba validado: «O estranhamento em L. 
Tolstoi consiste em não chamar o objeto por seu no- 
me, mas em descrevê-lo como se o visse pela primeira 
vez. Cada acontecimento é apresentado como se acon- 
tecesse pela primeira vez» (84). Tolstoi, em suma, 
diz pelo que não diz expressamente. Não diz que está 
pretendendo provocar um estranhamento, quando é só 
isso que Chklovski o encontra dizendo. As palavras 
são usadas para transmitir um choque. Não há ne- 
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nhuma motivação interna para sua escolha, qualquer 
termo poderia ali se encontrar desde que provocasse 
idêntico choque. Ora, poucas páginas atrás, comen- 
tando a teoria da imagem, Chklovski citava Poteb- 
nia: «a imagem é um predicado invariável de sujei- 
tos variáveis (...)» (76). Chklovski, que se opõe ao 
imagismo, não pratica entretanto o mesmo? Apenas 
mudou o invariante e não a concepção da arte. Em 
Potebnia, o invariante chamava-se facilitar a com- 
preensão (a arte é pensamento por imagens porque 
estas são mais simples e claras do que o referente 
a que ilustram), enquanto para Chklovski o inva- 
riante é, ao contrário, dificultar o reconhecimento. 
Em vez de A afirma-se não A, mantendo-se porém a 
mesma matriz, o entendimento romântico-simbolista 
da arte. 


As exemplificações seguintes do autor não só rei- 
teram sua solidariedade com .a concepção criticada, 
mostrando a permanência da problemática estética, 
quanto, de maneira mais superficial, se indispõe com 
a tese que procuravam concretizar. E' o que sucede 
ao passar para Gogol. Antes de transcrever passa- 
gem da Noite da véspera de Natal, Chklovski comen- 
ta: «A literatura erótica nos permite apreender com 
a máxima clareza a função da imagem, pois repre- 
senta mesmo os seus objetos como algo visto pela 
primeira vez» (90). Trata-se de uma leitura imedia- 
ta, arbitrariamente selecionada. Não seria mais cor- 
reto dizer-se que a literatura erótica usa o retarda- 
mento como maneira de motivar o seu tema? Mas 
pela escola deste outro ponto de vista tampouco iría- 
mos longe na demonstração. A Chklovski porém o 
rigor não é problema. Assim, referindo-se à frase de 
Hansum — «sob a sua camisa brilhavam dois cândi- 
dos portentos» — acrescenta que «mesmo os obje- 
tos eróticos são transcritos com a aberta intenção 
de não facilitar o seu reconhecimento por parte do 
intelecto» (91). O que não deixa de ser menos arbi- 
trário. E’ difícil conceber-se que o papel da metá- 
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fora, em contexto tal, seja dificultar a percepção do 
objeto. O procedimento, ao contrário, é motivado por- 
que aponta e esconde o que declara. E' por este jogo 
de indicação e subtração, onde Proust foi mestre, que 
o discurso se motiva para o reconhecimento do erótico. 

Mais que apontar para a insuficiência das «pro- 
vas», os exemplos de Chklovski declaram coisa mais 
grave: o autor procura a literaridade na literalidade. 
Não queremos dizer haver daí uma contradição quan- 
to aos planos da narrativa, da fábula e da trama, mas 
sim que eles são pouco autônomos, pois o segundo, 
destacado para a análise da literaridade, pertence ao 
mesmo plano da empiria. 

Ao confundir literaridade e literalidade, o ensaís- 
ta é seduzido por qualquer traço aparente. Assim o 
Tristram Shandy ressalta a seus olhos pelos desloca- 
mentos mais superficiais, do prefácio, da dedicatória, 
da explicação para o aparente caos da narrativa. «No 
Tristram Shandy, cada coisa é deslocada com respeito 
à ordem tradicional» (1925, 144). 

Mas, pela rugosidade da casca, não se chega à iden- 
tificação da árvore. Atentos ao traçado da rugosi- 
dade, nos limitamos a descrever a pele da estrutura. 
Chklovski não se afasta deste princípio. Limita-se a 
etiquetar o romance. Mas as etiquetas não se autono- 
mizam face ao objeto que designam. Não constituem 
classificação científica, formam apenas a via mais cô- 
moda para nomearmos objetos materiais. 

Chklovski é exemplar na demonstração. O ensaio 
sobre Sterne, assim como o sobre Cervantes, é for- 
mado de curtos comentários — as etiquetas — e lar- 
gas transcrições, fotografias do objeto material que 
o comentário — mesmo por ser comentário — não 
transforma. Daí ser obrigado a dizer, disfarçando 
a impotência em uma tinta de ironia: «Porque não 
posso, infelizmente, citar todo o livro de Sterne, salto 
uma página» (149). 

Precisemos melhor o que se perde com a etiqueta. 
Comentando romance de Rozanov, Chklovski acentua: 


168 


: Scanned with 
EB CamScanner 


«Importante aqui é o procedimento e não a idéia. ‘As 
idéias variam’» (202). A constatação se lhe impõe 
como propriedade do método. Ao dar conta dos pro- 
cedimentos e catalogá-los, supõe constituir criticamen- 
te a obra focada. E, se «as idéias variam», fora com 
as idéias. A arte é um modo diverso de dizer o mes- 
mo. E o abandono do mesmo não incomoda. Mas o 
objeto de que se subtraiu o desnecessário não se re- 
conhece no que dele diz o hermeneuta. Por certo, toda 
ciência opera uma seleção sobre o fenômeno, mas esta 
seleção é menos uma depuração — o que nos levaria 
a confundi-la com uma técnica de extração de essên- 
cias — que uma transformação. A obrigada cumplici- 
dade de Chklovski analista perante o objeto material 
mostra que os procedimentos são etiquetas. E, já ten- 
do chamado a concepção de arte daí decorrente de 
retórica, podemos, de passagem, ratificar sua justeza. 
Nos tratados de retórica antiga, metáfora e metoní- 
mia aparecem como figuras catalogadas entre cente- 
nas doutras. Nenhum privilégio se acusa no conjunto. 
Enquanto efeitos visíveis, localizados em objetos ma- 
teriais e dados, os textos, as duas figuras coabitam 
com os estranhos nomes das outras. Da igualdade 
retórica, elas sairão para o trabalho de Jakobson 
(1956), quando se mostram como veículos dos dois 
eixos, de seleção e de combinação, presentes em todo 
discurso. O que eram então metáfora e metonímia 
para a retórica senão etiquetas, que, por sua própria 
natureza, não davam conta do que designavam? Mos- 
trando ademais a solidariedade de seu conjunto, as 
etiquetas chklovskianas levam ao reducionismo mor- 
fológico: «O conteúdo (e por isso a ‘alma’) de uma 
obra literária é a soma abrangente dos procedimen- 
tos estilísticos nela empregados» (181). O procedi- 
mento devora o «mesmo», o expele da consideração, 
em vez de revelar a propriedade da semântica no 
discurso literário face à semântica doutros discursos. 
Daí ser sintomática a pequena anedota com que ilus- 
tra a comparação de A, Belii com Tolstoi, os quais, 
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por caminhos diversos, teriam chegado ao mesmo 
fim. O ofício de romancista teria devorado as cren- 
ças antroposóficas de Belii, assim como o escritor em 
Tolstoi teria devorado suas concepções éticas. Passa- 
se na arte o que se passa no amor: há aqueles que 
«amam uma mulher porque tem os olhos celestes, 
aqueles que amam pelo cinza dos olhos. O resultado 
é o mesmo: os filhos continuam a nascer» (223). Co- 
mo humor, a passagem é impecável. Mas ela não diz 
sobre o amor mais que a passagem atrás citada de 
Malinowski sobre o casamento. O reducionismo é me- 
nos uma prática de ciência que uma exigência de 
comodismo. 


Acreditamos ter demonstrado o caráter morfológico 
da abordagem de Chklovski, não só sua manifesta 
hostilidade, mas sua impossibilidade de atingir o se- 
mântico e sua prisão à literalidade. Desenvolvamos 
o último ponto. 

Para o leitor de Todorov, o afirmado parece uma 
grossa incompreensão. Como esquecer a importância 
da distinção tão clara entre fábula — articulação de 
eventos e motivos, de dominância semântica — e tra- 
ma — articulação dos procedimentos, lugar em que se 
deposita a literaridade? Ou, citando o próprio Chk- 
lovski: «O conceito de trama é, freqiientemente, con- 
fundido com o de ilustração dos eventos, com o que 
definirei convencionalmente como fábula. — Na rea- 
lidade, a fábula é apenas o material para dar forma 
à trama» (1925, 178). Por que então insistimos na 
acusação quando se reconhece haver-se originado do 
critério a caracterização de dois tipos de narrativa 
novelistica, a pôr patamares e a circular (cf. Todo- 
rov: 1969, 43)? Concordamos com a relevância da 
distinção. Mas, efetivamente, o que se capta por ela 
senão um plano pelo qual a narrativa desliza? Ela 
não diz de uma realização, mas sim do esquema mor- 
fológico da realização do texto. E este não absorve 
o aspecto semântico, por grosseiramente confundi-lo 
com o plano da fábula, para, aqui e ali, freqiiente- 
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mente, confessar a impossibilidade de abandoná-lo, 
pelas transcrições que entremeiam os comentários. Is- 
so equivale a reiterar o já dito: fábula e trama são 
artificialmente separados e o artifício depende de 
uma perda: a alocação do semântico na acidentali- 
dade. Isso porém não se daria por causa da superfi- 
cialidade analítica do autor? A resposta é negativa. 
A fragilidade chklovskiana corresponde diretamente a 
seu desconhecimento do papel do inconsciente. Mos- 
tra-o bem o comentário que faz preceder à citação 
de Tolstoi: «Se quisesse dizer em palavras tudo que 
pretendi exprimir no meu romance, deveria escrever 
outra vez o mesmo romance» (1925, 69). Chklovski 
a refere como prova de que «os métodos e os proce- 
dimentos da construção da trama são análogos aos 
procedimentos da instrumentação fonética e, em defi- 
nitivo, -idénticos a eles. As obras literárias são uma 
ordem de sons, movimentos articulados e pensamen- 
tos» (id. idem). A conclusão é de extrema miopia. 
O fim de uma obra de ficção indica o limite da com- 
preensão pelo autor do seu próprio discurso. Quando 
Tolstoi observava que, para ele, a interpretação de 
Anna Karenina não poderia ser senão a duplicação 
do mesmo romance assinala, antecipadamente, a fa- 
lência de toda leitura hermenêutica. (E o que é o 
Pierre Mesnard de Borges senão a sua extrema pa- 
ródia?) Do romance — ou da literatura em geral — 
só se pode dizer alguma coisa se a leitura assume 
direção contrária à do objeto constituído. Ou seja, 
se consegue desfazê-lo, demonstrar que a sua exten- 
são linear é a fala derivada de uma matriz des- 
conhecida pelo próprio falante. Mas, como uma 
leitura diversa não se confunde com uma leitura de 
que subtraímos uma camada — no caso, a seman- 
tica — não poderíamos concluir que Chklovski tenha 
sequer antevisto a via necessária. Assim os que acre- 
ditam, ou ao menos atuam como se acreditassem, 
numa continuidade entre esvaziamento morfológico e 
leitura de dominância do significante sobre o signifi- 
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cado apenas ajudam a manter a análise literária na 
terra de ninguém, 

Ao passarmos a Propp veremos manter-se e aper- 
feiçoar-se a perspectiva de Chklovski, 


4. VLADIMIR PROPP 


No artigo que escreveu para a edição italiana da 
Morfologia do conto, Propp assinala que o primeiro 
equívoco causado por seu livro é da responsabilidade 
do editor russo que, para despertar maior interesse 
de vendagem, modificou o seu título. Tratando de um 
tipo de conto, o conto de magia, a forma mais re- 
duzida pela qual o livro se fez conhecido passou a 
subentender que o autor teria procurado fixar as leis 
gerais do conto, enquanto gênero, A obra de 1928 
deveria, ao contrário, ser considerada uma monogra- 
fia, passível de entrar em uma série, que compreen- 
deria a morfologia do apólogo, da comédia, etc. (1966, 
208). Mas a defesa ensaiada por Propp não parece 
convincente, o que, aliás, é a marca geral de seu ar- 
tigo. Pois, ao admitir a possibilidade destas outras 
morfologias, o que faz senão reiterar a veracidade 
apriorística dos gêneros, entretanto criticáveis, con- 
forme o seu próprio ponto de vista, porque se baseiam 
no critério de motivo? De qualquer modo, para fun- 
damentarmos nossa apreciação necessitamos entrar no 
exame da própria Morfologia. Por outro lado, já sen- 
do ela bastante conhecida por suas inúmeras tradu- 
ções (norte-americana, 1958, revista em 1968, italia- 
na, 1966, francesa, 1970), evitamos a exposição geral, 
para nos concentrarmos em suas partes mais salientes. 

O capítulo inicial da Morfologia do conto constitui 
uma das mais eficazes peças de acusação contra os 
métodos historicistas, baseados na absoluta diacroni- 
cidade. A razão deste seu caráter decorre de ter sido 
a diacronia o instrumento por excelência dos prede- 
cessores do folclorista russo. Como dirá seu principal 
defensor, «os folcloristas do século passado estavam 
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muito mais interessados em como o folclore surgiu 
do que em que o folclore consiste. As explicações ge- 
néticas eram consideradas suficientes para definir a 
natureza do folclore» (A. Dundes: 1962a, 95). Aos 
poucos, ainda acrescenta o comentarista, o geneticis- 
mo absoluto foi perdendo terreno, à semelhança, co- 
mo sabemos, do que se verifica nas ciências sociais 
do período. Mas, como o abandono da posição não era 
acompanhada pela revisão crítica em profundidade de 
seus postulados, suas pressuposições emigraram para 
um tipo de abordagem vizinho, a indagação evolucio- 
nista unilinear. «Assim se deu um afastamento do 
interesse primitivo na gênese e na causa, em favor 
do interesse no processo de transmissão e do desen- 
volvimento evolucionista. Mas, de qualquer modo, o 
estudo do folclore permaneceu diacrônico» (id., idem). 
Por isso os dois rumos são, indistintamente, atacados 
quando Propp observa que, «antes de elucidar a ques- 
tão da origem do conto, é evidente que se precisa 
saber o que é o conto» (1928, 11). A coincidência 
com a colocação inicial de Saussure, desconhecido por 
Propp, não deve passar despercebida. 


O capítulo comentado continua por descrever o 
modo de trabalho de seus antecessores. Retrospecti- 
vamente, englobando mesmo Propp, pode-se dizer que 
a todos preocupava a determinação das unidades mí- 
nimas do objeto analisado. A primeira tentativa se 
efetuou no sentido de oferecer uma classificação tipo- 
lógica dos contos. Sendo legítimo o cuidado, foi, en- 
tretanto, prejudicado pela anterioridade concedida à 
classificação, face ao exame preliminar. Ademais, ela 
se funda nos assuntos do relato, o que leva a seu 
fracasso pois as partículas elementares da matéria 
são pesquisadas em um nível onde já se mostram 
combinadas. Os assuntos «emigram», passam a inte- 
grar tipos não previstos pela classificação do analista. 
Daí a pertinência de Propp: «Não se pode determi- 
nar onde acaba um assunto com suas variantes e onde 
outro começa senão depois de um estudo aprofundado 
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dos assuntos dos contos e uma definição precisa do 
princípio que preside a seleção dos assuntos e das va- 
riantes» (idem, 17). 

A crítica de Propp incide tanto sobre Aarne (cf. 
Dundes: 1962a, 98-9), quanto, na frente russa, sobre 
Veselovski, muito embora este já não opere com a 
categoria «assunto», mas com a de «motivo». A mu- 
dança não oferece melhor resultado pois se manteve 
o pressuposto do critério primitivo: a diacronia, que 
impede o pesquisador de precisar o que é o motivo. 
Conforme a aguda colocação de Dundes: «De acordo 
com Thompson, um motivo é 'o menor elemento em 
um conto, que tem o poder de persistir na tradição”. 
E' digno de nota que, nesta definição, a diferença 
crucial consiste em que o elemento faz (i. é, persiste 
na tradição) em vez de em que ele consiste» (idem, 
97). Utilizando a expressão de Chomsky, diríamos que 
os predecessores de Propp, por divergentes que se 
creiam, praticam «o mais do mesmo», empilham da- 
dos, propõem critérios retificativos, mas não chegam 
a se distinguir uns dos outros porque não ultrapas- 
sam a fronteira comum do diacronismo. Por isso 
mesmo a crítica de Propp os engloba, formulando 
princípio antagônico: «O estudo das legalidades for- 
mais predetermina o estudo das legalidades históri- 
cas» (idem, 25). Assim como já dizia Saussure que 
o estudo da parole só é possível após o estudo da 
langue, assim também o papel da história não pode 
anteceder o conhecimento do código do conto. Ora, 
ainda acrescentamos, assim como a langue se deposi- 
ta em uma camada elementar, caracterizada por uni- 
dades apenas diferenciais, despojadas de informação 
semântica positiva, os fonemas, assim também o conto 
se funda em unidades mínimas apenas diferenciais. 
Estas, segundo Propp, seriam encarnadas pelas fun- 
ções. No momento devido, veremos que a análise aqui 
deixa de ser correta. O paralelismo não é perfeito 
pois o quadro morfológico que Propp concebe esva- 
zia, sem posteriormente recuperá-la, a inteligibilidade 
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suficiente do objeto. Antes de verificá-lo, compreen- 
damos, no entanto, o que o autor russo entende por 
função. 

Logo em seu início, o capítulo II define a proprie- 
dade fundamental da função: o de elemento constan- 
te, localizado sob a variabilidade dos enunciados. «... 
o conto empresta, com freqiiéncia, as mesmas ações 
a personagens diferentes. E’ o que nos permite estu- 
dar os contos a partir das funções dos personagens» 
(idem, 29). As funções serão, por isso, consideradas 
as unidades ou constituintes elementares de um tipo 
de narrativa, provisoriamente definida por seu moti- 
vo, os contos maravilhosos ou de magia. Considerando- 
se, ademais, a definição proposta por Köngäs e Ma- 
randa, «unidades ou constituintes elementares são as 
partes que podem ser isoladas no contínuo (por ex., 
em uma narrativa) e que não podem ser analisadas 
em formas menores, dentro do sistema de investigação 
adotado» (1962, 185), podemos dizer que Propp -con- 
seguiu o que seus predecessores não alcançaram: iden- 
tificar as unidades que permanecem, quaisquer que se- 
jam os enunciados da narrativa. Por força desta pro- 
priedade, as funções hão de ser em número restrito. 
E mesmo por não lidar com um tipo de discurso privi- 
legiado, o folclorista não se chocou com os preconcei- 
tos relativos à liberdade criadora, que, vinte e dois 
anos depois, ainda ecoarão na tentativa autônoma de 
Souriau quanto ao drama teatral. Com efeito, abor- 
dando um gênero nobre, Souriau se achou na obri- 
gação de previamente se desculpar: «... estudando 
conscienciosamente estas operações elementares e estes 
dispositivos característicos, estamos absolutamente se- 
guros de não ter feito nenhum mal aos homens de 
gênio que nos lerão» (!) (1950, 9). Os cuidados de 
Souriau contrastam tanto com a trangqiiilidade das 
afirmações de Propp, quanto mais semelhantes são 
seus propósitos. Comparem-se as afirmações do russo 
com a passagem de Souriau: «Nosso propósito foi: 
1) discernir pela análise as grandes ‘funções drama- 


175 


LIOTECA 


SF. S.A. ad 8 


: Scanned with 
EB CamScanner 


túrgicas', sobre as quais repousa a dinâmica teatral; 
2) estudar morfologicamente suas principais combina- 
ções; 8) procurar as razões das propriedades estéti- 
cas, tão diversas e tão variadas, destas combinações 
(que são as ‘situacdes’); 4) observar como estas si- 
tuações se encadeiam ou por quais inversões modifi- 
cam e como estas modificações animam e avançám 
a ação teatral» (idem, 6). 

Foi o «respeito» de Souriau um dos responsáveis 
pelo caráter mais inacabado de sua reflexão. Esque- 
matizemos os dados que nos justificam. Souriau co- 
meça por lembrar Polti, que encontrava no teatro 
36 funções apenas. 


Este número infimo, acrescenta o esteta francês, 
«obrigaria a acreditar que é impossível inovar» (12). 
Donde era preciso partir de posição diversa. E' o 
que então faz distinguindo as «funções dramatúrgi- 


cas», de que só encontrou seis ou sete que valeriam - 


a pena ser discernidas, das «operações dramatúrgi- 
cas elementares», definidas pela combinação de duas 
ou mais funções. Seu número também se revelou pe- 
queno. Calculando assim as combinações das seis fun- 
ções com os cinco princípios das operações chegou 
ao resultado do limite possível de situações drama- 
túrgicas: 210.141 (14). Souriau pode-se dar por sa- 
tisfeito: muitas destas situações não foram ainda 
preenchidas, portanto seu prazer de cálculo não se 
confundiria com um gosto atrasado pela aritmética... 
De nossa parte, ao invés, afirmamos que o temor 
ante o mito da individualidade criadora o levou a 
dificultar a própria operacionalização de seu ponto de 
partida. Mas, como o excurso deixará de ser curioso 
se se fizer demorado, voltamos à Morfologia. 


Dizíamos que, por sua propriedade de constituintes 
elementares, as funções haviam de ser limitadas. 
Propp, com efeito, localiza um número restrito, não 
mais de trinta e uma. Entre estas, distingue as sete 
primeiras, que fazem parte da etapa preparatória da 
intriga, que não são indispensáveis. À ação propria- 
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mente dita começa quando entra em cena a 8* fun- 
ção, caracterizada pela presença de uma falta ou mal- 
feito que prejudica um dos membros da família (por 
ex. a princesa é raptada ou os pais de certo rapaz 
são pobres, etc.). Segue-se a seqiiéncia de funções 
que visa a restaurar a falha inicial, destacando-se a 
entrada do herói-vingador, seu choque com o mal- 
feitor, até à recompensa do herói. 


As funções por sua vez, apresentam certas pro- 
priedades: a) cada conto, em particular, emprega um 
número de funções inferior ao do total apresentado. 
O número 81 representa o limite das funções, dentro 
do qual cada relato «escolhe» uma parcela; b) as 
funções não são todas equivalentes. Já dissemos que 
as sete primeiras formam uma espécie de intróito. 
Considerando-se, por outro lado, que a situação ini- 
cial .não é sequer uma função, entende-se por que 
a Morfologia declare o conto admitir duas intro- 
duções, respectivamente, a formada por situação ini- 
cial e a pelas sete funções da etapa preparatória. 
Igualmente suplementares são as funções que se de- 
senrolam depois da XXII (cf. cap. III, 72 e Mélé- 
tinski, 229); c) a ordem de sucessão das funções é 
sempre idêntica. 

Por efeito da primeira propriedade, é possível, de- 
clara o autor, conceber-se uma nova modalidade de 
índice folclórico, onde os tipos seriam formados pelos 
contos que alinham mesmas funções. A observação, 
contudo, nos interessa menos que a análise da tercei- 
ra propriedade. 

A obrigatoriedade da ordem implica a existência 
de um único eixo. Propp se encarrega de explicitá-lo: 
«Esperávamos descobrir vários eixos; ora, há apenas 
um para todos os contos maravilhosos». Isso não sig- 
nifica que a oposição traçada por seu método é menos 
vigorosa que se declarava? Com efeito, as funções se 
distinguem dos motivos por não serem unidades de 
conteúdo. Estes e aquelas, contudo, são extraídos do 
mesmo eixo de orientação da leitura: o eixo sintag- 
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mático. A unicidade de disposição das funções é me- 
nos uma propriedade espantosa dos contos maravi- 
lhosos que resultante da exclusividade da leitura 
sintagmática. E' certo que o próprio autor assinala 
a possibilidade de emparelharem-se algumas funções. 
O trabalho porém não é feito e, ao ser empreendido 
por Greimas (1966a, cap. «Réflexions sur les modêles 
actanciels»), não dissolve as dificuldades oriundas do 
próprio enfoque morfológico. 


Da exclusividade sintagmática do «modelo» de Propp 
deriva a sua linearidade e, em conseqiiéncia, a dife- 
rença que separa as funções dos fonemas. Não se 
insinua que os constituintes mínimos da narrativa 
hajam de ser semelhantes aos fonemas. Diz-se porém 
que só podemos cogitar de sua diferença a partir de 
seu estabelecimento em um ponto mais próximo do 
solo fonológico. Isso pois a realidade fonológica — 
feixe de traços distintivos — concerne à regra de 
funcionamento do inconsciente, sendo assim mais que 
um expediente técnico. Em conseqiiéncia, só ao al- 
cançarmos um verdadeiro solo de proximidade ao 
fonológico poderemos cogitar da não exclusão do se- 
mântico, sem o risco de tomar como tal as meras e 
variáveis significações dos enunciados. 


Dentro da ordem de destaque dos elementos capi- 
tais, passamos a considerar o capítulo. IV. Propp aí 
estuda a assimilação e a dupla significação morfoló- 
gica da mesma função. Isto é, funções diferentes po- 
dem ser executadas de modo idêntico, por efeito de 
uma função sobre a outra — assimilação. Ao contrá- 
rio, duas funções podem-se realizar por efeito de uma 
mesma ação (exemplo, p. 85). No primeiro caso, tra- 
ta-se de identificar a função verdadeira, no segundo, 
de assinalar a duplicação contida. Para solucionar a 
dificuldade oriunda da assimilação, o autor propõe 
uma regra prática: «E' sempre possível adotar por 
princípio: definir as funções segundo suas conseqiién- 
cias» (82). 


178 


: Scanned with 
EB CamScanner 


Assinalam-se a seguir os elementos subsidiários às 
funções, distinguindo-se: a) elementos que servem de 
ligação entre as funções; b) elementos que favorecem 
a triplicação (três tarefas, três cabeças do dragão, 
etc.); c) motivações. Quanto a (a): se duas funções 
são desempenhadas por personagens diferentes corre 
entre eles uma informação ou sucede uma ação ex 
machina. A única importância destas passagens é 
relacionar as funções, assegurar uma unidade já pre- 
vista (o quadro morfológico usado pelo conto em 
mira). Tais ligações assim se limitam a verificar a 
disposição linear das funções. Quanto a (b): a tripli- 
cação, em si, não passa de um recurso de repetição. 
Seu papel usual é distinguir entre duas iniciativas 
fracassadas e a vitoriosa ou ainda servir de ligação 
entre função precedente e consegiente. Os comentá- 
rios de Propp são mínimos. Limitemo-nos a acrescen- 
tar que, por sua abordagem, a triplicidade não se 
afasta de uma caracterização retórica. Logo veremos 
o baixo rendimento que assim se lhe empresta. Quan- 
to a (c): a colocação não é menos esquemática: a 
motivação concerne ao porquê da ação. E’ um elemen- 
to instável, menos preciso que as funções e as liga- 
ções. Observemos ao lado que sua secundariedade é 
declarada pela mesma razão que levara o autor a ver, 
na triplicidade, uma mera presença acessória: a im- 
possibilidade de diferençar o papel do contexto no 
assentamento semântico. 


De posse destes elementos, já podemos acompanhar 
a modificação que Propp estabelece quanto à defini- 
ção de seu objeto. Ele partira de uma hipótese não 
refinada: serão contos maravilhosos aqueles assim 
chamados na classificação de Aarne. Em troca, depois 
de precisar as funções, verificar suas propriedades e 
distingui-las dos elementos acessórios, está em condi- 
ções de escrever: «Pode-se chamar conto maravilhoso, 
do ponto de vista morfológico, todo desenvolvimento 
que, partindo de um malfeito (A) ou de uma falha 
(a) e passando pelas funções intermediárias, culmina 
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no casamento (W) ou em outras funções utilizadas 
como desfecho» (112). Ou, acentuando o caráter de- 
cisivo da linearidade: «O conto maravilhoso é uma 
narrativa construída segundo a sucessão regular das 
funções (...), com a ausência de algumas delas em 
tal narrativa, e repetições doutras noutro relato» 
(122). Por outro lado, considerando a maneira como 
as funções se repartem entre os personagens (cap. 
VI), lhe é possível assinalar que numerosas funções 
se agrupam, logicamente, dentro de certas esferas, as 
esferas de ação. Estas sim apresentam os sete perso- 
nagens indispensáveis ao relato considerado. No conto 
simples, são o agressor, o doador, o auxiliar, o perso- 
nagem procurado, o mandatário, o herói e o falso he- 
rói. O conto é um microteatro com sete papéis. A ter- 
ceira caracterização dá maior força ao abandono da 
definição baseada em um critério de motivo. Deslo- 
cando o que Propp já dizia, «esta definição faz com 
que a palavra maravilhoso perca seu sentido e é fácil, 
com efeito, imaginar um conto maravilhoso, feérico 
ou fantástico construído de maneira completamente 
diferente» (122). 

Não concluímos porém que o reparo aumente, de 
modo decisivo, a fecundidade do método de Propp, 
i é, que tenha conseguido afastá-lo, com suficiência, 
da base empírica. Ao invés, as modificações e melho- 
rias que lhe têm sido propostas, não são suficientes 
para torná-lo equivalente à abordagem estrutural. E” 
o que temos ocasião de focalizar analisando as reper- 
cussões da obra. 


Esquematicamente, elas apresentam as seguintes 
espécies: a) aceitação absoluta (A. Dundes); b) acei- 
tação parcial (= a Morfologia é um filão a ser des- 
dobrado — Barthes, Bremond, Greimas; c) recusa 
completa ao nível da operacionalização, conquanto se 
reconheça a genialidade de sua antecipação e de cer- 
tas formulações (Lévi-Strauss). Consideremos cada 
argumento, 
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a) O folclorista norte-americano Alan Dundes tor- 
nou-se conhecido pela defesa acirrada de Propp, con- 
tra os métodos tradicionais no folclore e na indagação 
sociológica do discurso, assim como contra a alterna- 
tiva lévi-straussiana. Concentremo-nos no segundo as- 
pecto. A Dundes, Propp interessa porque as funções 
detectam a forma e assim permitem o alcance de 
elementos que vão além do mero contexto cultural: 
«... em geral, a forma é transcultural, o conteúdo, 
monocultural» (1962b, 38). Noutras palavras, o ana- 
lista descobre na forma uma variável independente, 
condição da objetividade de seu estudo. A importân- 
cia desta cresce ante o fracasso das indagações con- 
teudistas. Dundes entretanto não vai muito além. O 
ensaio de 1962 limita-se a glosar Propp, apenas pro- 
pondo uma nova terminologia, extraída de K. Pike. 
Unidades éticas são as de tipo não estrutural, como 
as fundadas em diferenças de motivos, ao passo que 
as unidades êmicas se baseiam na observação estru- 
tural. Acrescenta o autor: «A abordagem ética é não 
estrutural, mas classificatória, na medida em que o 
analista delineia categorias lógicas de sistemas, clas- 
ses e unidades sem tentar fazê-las refletir a estru- 
tura real de dados particulares (19624, 101). Em 
contraste, «a abordagem êmica é monocontextual, es- 
trutural» (id., idem). A última afirmação não colide 
com passagem anteriormente citada: a observação 
estrutural é monocontextual no sentido de se apoiar 
no prévio exame exaustivo de um corpus, em vez de 
visar, imediatamente, ao manejo de «crosscultural 
data». De seu rigor derivaria a possibilidade, inexis- 
tente para a espécie contrária, de se liberar do con- 
texto particularizado. 

O leitor de Propp perceberá que se defronta com 
um rebatismo. As «etic units» são os constituintes 
de Aarne, de Thompson, de Veselovski, ete. As «emic 
units» equivalem às funções, em seu conjunto. Para 
cada uma delas, Dundes propõe o nome de motivema 
(motifeme). Por outro lado, o resumo empreendido 
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nos permite dizer que o comentarista americano acres- 
centa uma categoria não usada por Propp, a estru- 
tura. Considerando porém o seu emprego, é difícil 
sequer aceitar que se trata de uma «categoria». Sem 
entrar nesta discussão, apenas assinalo ser pelo modo 
estremamente convencional do conceito utilizado que 
o folclorista se incapacita para entender — não digo 
para discordar, o que já seria outra etapa — Lévi- 
Strauss. A estrutura lhe aparece como um dado em- 
piricamente observável. Daí a falácia, que denuncia, 
de Lévi-Strauss e outros, consistente «em confundir 
a estrutura de materiais folclóricos com a estrutura 
da linguagem» (1962b; 34). Mas o que Dundes en- 
tenderia por linguagem? Implicitamente responde ao 
considerar os três níveis em que vê dividida a aná- 
lise do material folclórico: a) nível formal ou estru- 
tural, que é «independente da linguagem». Neste, se 
localizam as unidades êmicas; b) nível do conteúdo, 
cujas unidades são de tipo ético; c) nível textual, que 
compreende os aspectos estilísticos (1962b, 36). A pas- 
sagem do primeiro para o terceiro corresponde à mu- 
dança da autonomia para a dependência face à lin- 
guagem. Como prova da primeira afirmação, Dundes 
escreve que «o enredo de qualquer conto popular teo- 
ricamente pode ser posto em qualquer língua do mun- 
do. Noutras palavras, o enredo ou estrutura de um 
conto popular sobrevive à tradução» (id. idem). A 
linguagem portanto não se distingue das línguas em- 
piricamente consideradas (a língua portuguesa, ingle- 
sa, francesa, etc.). Daí lhe parecer absurda a impor- 
tância concedida pelo estrnturalismo à lingiiistica e, 
deste modo, embora cite a análise de Propp por Lévi- 
Strauss (in 19622), nem sequer percebe a diferença 
aí estabelecida entre fonema e mitema. O mito, a0 
contrário do que Dundes supõe, é linguagem no sen- 
tido formal e não material, i. é, suas unidades mini- 
mas são construídas à semelhança dos processos per- 
tinentes à determinação dos fonemas, o que vale dizer, 
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por operações opositivas e correlativas, a que se acres- 
centarão as operações de transformação. 


b) Ante a veemente fragilidade do «angry Ameri- 
can», somos levados a dizer que os melhores defenso- 
res de Propp se encontram na segunda linha. Selecio- 
namos aqui a reflexão mais importante, de Greimas. 
O semanticista francês reelabora a abordagem de 
Propp nos capítulos «Réflexions sur les modêles 
actantiels» e «A. la recherche des modèles de trans- 
formation», da Sémantique structurale (19664). No 
mesmo ano, Greimas aplicou as categorias oriundas 
do reexame de Propp a Le cru et le cuit (1966b, 28- 
59), enquanto para a leitura de Propp, utiliza Lévi- 
Strauss (cf. Mélétinski, 221). Não nos importa o exa- 
me circunstanciado de cada trajeto. Basta-nos indicar 
que Greimas procura reduzir o número das funções, 
mediante seus emparelhamentos, condição que lhe pa- 
rece decisiva para o alcance de um modelo geral para 
a narrativa. Este ainda não se deixa atingir sem a 
severa restrição da leitura de exclusividade sintag- 
mática. Mesmo sem entrarmos nos pormenores de sua 
análise, notemos que a redução do inventário morfo- 
lógico visa dar às funções um estatuto paradigmáti- 
co. A mudança contudo não se encerra aí, pois ainda 
fere o princípio da linearidade: «Esta redução só 
foi possível tomando-se uma certa liberdade quanto 
à definição mesma da narrativa, que, segundo Propp, 
devia apresentar uma ordem de sucessão obrigatória» 
(1966a, 204), Mélétinski notará outro «desrespeito», 
Greimas não distingue entre as funções obrigatórias 
e as suplementares (1970, 229). E o autor russo 
toma a defesa de seu compatriota, acusando Greimas 
e Lévi-Strauss de negligenciarem as diferenças entre 
o conto e o mito, subordinando-se assim à mesma 
possibilidade de extração estrutural. Mas, para que 
a objeção tivesse peso, seria necessário provar a 
impossibilidade de abordagem do conto popular me- 
diante uma metodologia concebida para os mitos. Na 
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ausência desta demonstração, o afirmado por Mélé- 
tinski parece fruto de um mero receio conservador. 
Por outro lado, levando em conta as modificações rea- 
lizadas por Greimas cabe-nos perguntar se elas seriam 
suficientes para que se efetuasse o trânsito entre me- 
todologia morfológica e estrutural. Já conhecemos as 
perdas infligidas àquela: abalo da exclusividade sin- 
tagmática, perda da linearidade e da hierarquia das 
funções. O que escaparia da razzia greimasiana além 
da hipótese inicial de Propp quanto à identificação 
das partes da narrativa? Na verdade, escapa um as- 
pecto que acreditamos de extrema importância: a 
diferença entre o modelo proposto para o conto, pelo 
analista russo, o proposto para o mito, por Lévi- 
Strauss. Comparando as seqiiéncias inicial e final do 
conto, Propp concebe a estrutura geral da narrativa 
como sendo de equilíbrio: o conto termina pelo res- 
tabelecimento da falta que gerara a demanda, ao 
passo que a fórmula apresentada por Lévi-Strauss, 
em 1955 (cf. Lévi-Strauss: 1958, 252) e reiterada 
posteriormente (1966, 212), estabelece um modelo de 
tensão: o mito é uma narrativa em espiral, cujo en- 
cerramento não restabelece a falha inicial, pois tam- 
bém a transforma. 


A fórmula assim se expressa: 
fx (a): fy (b) œ fx (b): fas (y) 


Para a explicação da mesma, utilizamos o já fa- 
moso artigo de Köngäs e Maranda (1962). A expli- 
cação dos termos e funções, por outro lado, mostra 
uma segunda diferença face ao modelo de Propp: a 
análise se recusa a pensar o texto como a combina- 
ção de peças, sejam elas funções ou procedimentos, 
i. é, em autonomizar os atores de seu contexto: «Nes- 
ta fórmula, (b) é o mediador ou termo médio, i. é, 
símbolo capaz de incluir dois opostos, fx C(b)> fy; 
(a) é o primeiro termo que expressa, em conexão 
com o contexto sócio-histórico, o pólo negativo ou 
elemento dinâmico (especificando função fx). A ou- 
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tra função, expressando o pólo positivo, fy, que é 
oposta à primeira, especifica (b), em sua primeira 
ocorrência. Assim, (b) é alternadamente especificado 
por ambas as funções que pode mediar» (1962, 137). 
Lemos a seguir a interpretação geral da fórmula: 
«Esta permutação (das funções e dos termos) é ne- 
cessária, de acordo com nossa interpretação, para le- 
var em conta os padrões estruturais em que o resul- 
tado final é não simplesmente um retorno cíclico ao 
ponto de partida, depois que a primeira força foi anu- 
lada, mas sim como um passo em espiral, uma nova 
situação diferente da inicial não só porque a anula, 
mas também porque consiste em um estado que é 
mais que a anulação do inicial» (idem, 138). 

Lidamos, com efeito, com duas concepções irredutí- 
veis. Greimas não o percebe. Mas, se não atentarmos 
para as diferenças entre modelo de equilíbrio e de 
tensão, um de resultante simétrico, outro de resul- 
tante assimétrico, a integração pretendida é um mas- 
caramento. 

Passemos a uma segunda etapa. A indagação agora 
já não será sobre as consegiiências da combinação 
dos dois métodos, mas, conhecidas suas divergências, 
da praticabilidade de cada um, no âmbito do outro. 

Será possível, empregando a metodologia de Propp, 
reler o Mythologiques, oferecendo-se resultados mais 
agudos? Deixamos a tarefa para seus defensores. Se- 
ria possível, em troca, mostrar que o modelo de re- 
sultante assimétrico também se aplica ao relato po- 
pular, permitindo-nos visualizar aspectos que eram 
subtraídos pela abordagem morfológica? Tomemos 
para teste o estudo de conto, cuja variante brasileira 
foi colhida no Rio Grande do Norte. Ele se intitula 
«O espelho mágico» (in Câmara Cascudo: 1967, 122- 
5). Câmara Cascudo observa que corresponde ao n. 
329, no índice de Aarne-Thompson, pertencendo, por 
conseguinte, ao mesmo estoque que Propp conside- 
rou: «Por contos maravilhosos entendemos os que são 
classificados, no índice de Aarne e Thompson, sob os 
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números 300 a 749» (1928, 28). Aplicando-se, inicial- 
mente, o quadro das funções de Propp, verificare- 
mos o que ele elimina, para, em segunda abordagem, 
tentarmos «a volta por cima». 

Do núcleo da intriga (ABCA), falta a função B 
— a notícia do malfeito chega ao futuro herói e tem 
início a ação contrária do herói, que é assimilada à 
função seguinte, partida, representada por 4. Note-se 
ainda que a função 'combate' remete, em Propp; à 
vitória sobre o malvado. Aqui, o herói aceita o desa- 
fio quatro vezes, a última por concessão da princesa, 
sendo derrotado nas três primeiras. Considerando o 
símbolo convencionado para vitória sobre agressor 
(J), estabelecemos como J-1 o símbolo da derrota 
do herói, representando-se (J-1)3 para indicar a trí- 
plice repetição do evento. 


a5C A (d7)4(E1)4(£9)4G(M)4(H2)4(J—1)3 
JK4(V)3¥ (Pr)4(Rs4) 2RsiRs6NW,0 


Verbalizando: Por falta de dinheiro (a5), o rapaz 
resolve sair de casa: o início da ação contrária (C) 
coincide com a partida (4). O herói submete-se a 
uma prova, a qual se reveste do aspecto particular 
de o paciente poder prestar um serviço sem saber 
de sua possibilidade ou importância (d7). Como a 
prova se repete quatro vezes, escrevemos (d7)4. Nas 
quatro oportunidades, tem êxito (E1!)4. Com isso, os 
animais ajudados se tornam seus auxiliares, pondo 
à sua disposição potências mágicas (f®)4. O herói 
é levado — por seus próprios passos, não por ou- 
trem — para o local em que se encontra o objeto 
da demanda (G). Este tem a peculiaridade de ser, 
ao mesmo tempo, seu agressor (a princesa que pro- 
põe enigmas (M). Competem quatro vezes (H2)4. Três 
vezes, o herói é derrotado (J-1)3, na última, triunfa 
(J). A obtenção do objeto, a princesa, é o resultado 
imediato das ações precedentes (K4). Quatro vezes 0 
herói retorna, as três primeiras como derrotado, (Y)3, 
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na última, vitorioso. Quatro vezes é perseguido, duas 
vezes se esconde durante a fuga (Rs*)2, uma vez é 
levado pelos ares (Rs!), na última prova é salvo, 
pela transformação em animal (Rsº%). Sua tarefa é 
realizada (N) e o herói recebe em recompensa a 
mulher e o reino (Wo °). 

Com a pequena modificação representada por J-1 
e pela inversão na ordem da função M, os termos 
de Propp aparecem perfeitamente ajustados. O autor 
russo não deixara de perceber a possibilidade de des- 
locamento das funções. 


Mesmo que se conclua a argumentação não ser su- 
ficiente, o fato é que as excessões à ordem obriga- 
tória não lhe pareciam graves quanto à manutenção 
do princípio de linearidade (cf. 1928, 132-3). Não é 
sobre este detalhe que insistiremos. Procuremos, ao 
invés, ressaltar o que não se explica pelo método. 
Assinala-se, desde logo, a função diversa dos animais 
prestativos. Propp não teria dificuldade em explicar 
que sua repetição é um mero elemento auxiliar. A 
explicação contudo mascara o problema. Tampouco 
fica claro o estatuto da princesa. Ela é a meta aspi- 
rada e, ao mesmo tempo, a esfinge que devora os 
derrotados. Tampouco se esclarece o caráter de seu 
auxiliar mágico, o espelho. Notemos por fim que estas 
carências são paralelas ao equilíbrio do modelo: a 
pobreza do herói (falta inicial), razão do movimento 
exercido pela narrativa, é recuperada pela riqueza do 
final. Ressaltando o relacionamento entre aquelas la- 
cunas e o caráter do modelo da análise, diremos que 
o equilíbrio deste é função causadora das omissões. 
Daí, se a fórmula lévi-straussiana é, de fato, antagô- 
nica, esta deve-se mostrar no atendimento ao consi- 
derado irrelevante, segundo o modelo contraposto. 
Vejamos, portanto, como o mesmo objeto material 
se modifica ao ser tocado por aparelhagem diversa. 


Contamos com uma dificuldade insanável: qual o 
valor diferencial que o contexto fornece aos quatro 
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mediadores? O próprio do conto, mito derruído, não 
será mesmo desvincular-se de sua cultura originária, 
passando a residir de forma miserável em qualquer 
comunidade? 


Ou será ainda que o conto popular representa o 
instante de passagem entre o mito, de léxico contex- 
tualmente motivado, e a literatura, que esconde, ocul- 
ta e mascara a presença da co-autoria contextual? 


As perguntas germinam noutras, sem que atinemos' 


com a resposta satisfatória. Apenas, sobre a anterior, 
acrescentamos que a hipótese aí lançada não supõe 
um inevitável desenrolar diacrônico. Mito, conto e li- 
teratura podem-se tomar daquela maneira, ainda no 
interior do mesmo recorte sincrônico. Mas não adian- 
ta insistirmos no que não sabemos resolver. Por isso 
fazemos as perguntas anteriores fluírem para outra, 
próxima à nossa indagação presente: até que ponto 
o caráter morfológico de Propp não foi gerado pela 
inquietante ignorância com que nos pomos diante do 
conto popular? Sem deixar de reconhecê-la, tentemos 
furar o bloqueio, em vez de constatá-lo. 


Observando-se a ordem de ingresso dos animais 
ajudantes, verifica-se que, em sua primeira ocorrên- 
cia, assim se enfileiram: formiga, carneiro, peixe, 
pássaro; Ou seja, representantes da subterra, da ter- 
ra, da água e do ar. Quando, entretanto, o herói os 
convoca, não segue a mesma disposição. Agora se 
sucedem: carneiro, peixe, pássaro, formiga. Compare- 
mos as duas séries: 


formiga carneiro 
carneiro peixe 

peixe pássaro 
pássaro formiga 


O termo formiga sofre uma inversão, ao passo que 
a ordem de entrada dos demais permanece constante. 
Mas qual o sentido do fato? O dado não fala por si, 
nem poderíamos supor uma observação parcial sufi- 
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ciente para a construção do objeto. Antes de respon- 
dermos o que significa a inversão indicada, precisa- 
mos conhecer as outras peças do mecanismo, 


Note-se a figura da princesa. Por sua posição, ela 
se define como meta aspirada, objeto capaz de sus- 
pender a marcha do andarilho. Mas ela apresenta 
conduta dissemelhante à esperada. Atraindo os can- 
didatos para a prova mortal, antes se assemelha à 
esfinge edipiana que a uma meta-aspirada. Seu com- 
portamento é o de agressora. Aí descobrimos uma 
redundância orientadora: também à princesa cabe a 
figura da inversão. Não se trata, por certo, de uma 
inversão completa, pois ela guarda, por assim dizer, 
uma parte da natureza ‘princesa’, mesmo no compor- 
tamento “agressão”, o que explica conseguir a permis- 
são de uma quarta prova. 


Esta invertida parcial tem para seu uso um espe- 
lho, elemento inversor por natureza. Este, mesmo por 
devolver invertidas as imagens externas, não permite 
que a princesa veja a si mesma. Em seu lugar, o es- 
pelho só apresenta a inversão (o que ela é enquanto 
mestra do espelho). Ora, ao domínio do espelho cor- 
responde a atuação fracassada dos representantes do 
exterior, seja a terra, seja a água, seja o ar, enquan- 
to à sua derrota corresponde a vitória do represen- 
tante da interioridade, a formiga. Ao transformar-se 
em formiga, por outro lado, o herói assume a função 
de agente da interioridade, contando com a colabora- 
ção parcial da interioridade velada da própria prin- 
cesa — ela consegue do rei que o herói passe por nova 
prova —, que romperá o feitiço, i. é, o caráter in- 
vertido da princesa. O conto sintomaticamente se en- 
cerra acrescentando que, só depois do casamento, o 
rapaz declarou onde passara a última noite. Não há 
uma clara alusão sexual, devidamente recalcada? E' 
o que se infere da enunciação desvelada: à princesa, 
invertida relativamente, corresponde a visão exclusi- 
va da exterioridade (os candidatos fracassam porque 
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se escondem fora dela, tornando-se visíveis pelo es- 
pelho inversor); à inversão da inversão da princesa 
corresponde o seu conhecimento por um agente da 
interioridade. Se o procedimento de descoberta estiver 
correto, ele permite compensar, se não teórica, ao me- 
nos praticamente, a ausência de informações contex- 
tuais. A formiga se motiva logicamente à sua tarefa 
por se opor aos ajudantes que fracassam. A formi- 
ga é o elemento marcado, e o subconjunto «carneiro- 
peixe-pássaro», o não marcado. A diversa ordenação 
das duas ocorrências nos permite extrair a figura 
lógica, a inversão que, ao se repetir nas outras duas 
colunas, da meta aspirada, do auxiliar mágico, nos 
possibilita abranger o plano do sentido (ou da enun- 
ciação) do relato. 

Para se aplicar a fórmula de Lévi-Strauss falta 
apenas um esclarecimento. Há um personagem que 
permanece secundário no conto: o rei. Mas a recor- 
rência a ele se faz em um instante decisivo: o da 
concessão de uma quarta prova subsidiária. Isso es- 
clarecido, compreende-se que: o contexto real (x) 
constitui a função (fx), que determina a posição do 
ponto (a): a princesa (a) se faz procuradora das 
mortes legitimadas no contexto real, o que está para 
o contexto de penúria e orfandade (y), que deter- 
mina a função correspondente (fy), determinante da 
posição do ponto (b): o rapaz (b) se faz andarilho 
e ajudante; assim como a função do contexto real 
(fx) determina a posição do ponto (b) — o herói 
se faz vilão, usa da argúcia, para inverter a inver- 
tida — o que está para o contexto da princesa inver- 
tida (a-'), constitutivo da função (f a1), que deter- 
mina a posição do ponto (y) — penúria do rapaz. 
O resultado é que tanto esta se anula, quanto a situa- 
ção primitiva não se refaz, ao contrário entra em es- 
piral e se cristaliza em ponto distinto: inversão da 
inversão primitiva, inversão do conhecimento inver- 
tido (a princesa só conhecia o não ela mesma). 
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A prova que nos impusemos tem a recompensa de li- 
mitar a poucas linhas as diferenças que Lévi-Strauss 
traça entre o seu e o método de Propp. Com isso 
abordamos a posição (c), i. é, de recusa, não mais 
aceitação plena ou moderada, da indagação proppiana. 


Conforme «La structure et la forme» (Lévi-Strauss: 
1960), as propriedades do formalismo são assim resu- 
midas: 1) à ênfase na forma corresponde a perda da 
informação semântica e o desprezo do contexto; 2) 
para não se condenar à prática das etiquetas, o for- 
malismo é obrigado a restituir a realidade material 
que procuraria desvendar. «Todo o conteúdo dos con- 
tos se encontra, assim, progressivamente reintegrado, 
e a análise oscila entre um enunciado formal, de tal 
modo genérico que se aplica indistintamente a todos 
os contos (...) e uma simples restituição da maté- 
ria bruta, de que se tinha proclamado, no começo, 
que só as propriedades formais possuíam um valor 
explicativo» (1960, 22). (Lembremo-nos que já nota- 
mos o mesmo sobre Chklovski); 3) o formalismo par- 
te de constantes e, obviamente, só encontra constan- 
tes: «Antes do formalismo, ignorávamos, sem dúvida, 
o que os contos tinham em comum. Depois dele, so- 
mos privados de todo meio de compreender em que 
diferem. Passou-se do concreto ao abstrato, mas não 
se pode mais voltar do abstrato ao concreto» (idem, 
23); 4) a primazia do sintagmático gera um modelo 
linear, em ilusão semelhante à saussuriana; 5) a ex- 
clusividade morfológica supõe que se possa apreender 
o léxico em um momento posterior ao da fixação gra- 
matical, quando «o estudo de um sistema lingiiístico 
qualquer requer o concurso do gramático e do filólo- 
go, o que equivale a dizer que, em matéria de tradi- 
ção oral, a morfologia é estéril, a menos que a obser- 
ção etnográfica, direta ou indireta, a venha fecundar» 
(idem, 32). 

A prática estrutural, em troca, supõe: 1) a estru- 
tura não se confunde com a forma. Para o formalis- 
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mo, «só a forma é inteligível e o conteúdo não passa 
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de um resíduo sem valor significante. Para o estru- 
turalismo, esta oposição não existe: não há, de um 
lado, o abstrato, do outro, o concreto. Forma e con- 
teúdo são de mesma natureza, passíveis da mesma 
análise. O conteúdo extrai sua realidade de sua estru- 
tura e o que se chama forma é a “estruturação” das 
estruturas locais, em que consiste o conteúdo» (idem, 
22); 2) se a estrutura não é dada por nenhum con- 
texto, ela, entretanto, não se desliga dos informes 
contextuais, decisivos para a interpretação do léxico 
das mensagens e, daí, para a fixação de seu código e 
da armadura a que pertence; 3) a estrutura é móvel 
e não fixa, produto de um jogo de transformações 
— daí o ensaio de Lévi-Strauss falar na álgebra de 
Boole; 3) no modelo estrutural, a primazia pertence 
ao paradigma, através do qual se instala no enuncia- 
do crítico o que era presente por ausência no enun- 
ciado-objeto. 

Chegados ao final da reflexão sobre Propp, damos 
por encerrado o exame de caráter profundo do for- 
malismo russo: sua orientação morfológica. Ao pas- 
sarmos a visualizar Tynianov nos depararemos com 
a presença da divergência. 


5. JURI TYNIANOV 


Tynianov é o maior analista, dentro da corrente con- 
siderada. Antecipador da colocação hjelmsleviana da 
poesia como conotatividade, afastando-a porém das 
colocações intuicionistas, psicologizantes e anti-histó- 
ricas dos estilistas, o crítico russo é, entretanto, um 
nome mais citado que cbjeto de estudo. Isso é tanto 
mais paradoxal porquanto dos nomes até agora aqui 
referidos, Tynianov é o que melhor assenta o que se 
poderia constituir como uma alternativa ao estrutura- 
lismo, Com ele, na verdade, não colocaríamos em dú- 
vida a especificidade do poético, questão que nos 
obrigará, no último capítulo, a tentar uma caracteri- 
zação por combinação. Veremos contudo por que esta 
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ausência de dúvida nos parece baseada em uma insu- 
ficiência, a qual, por sua vez, tem por causa Tynianov 
não haver se desvencilhado, por completo, dos pres- 
supostos da corrente morfológica. 


Como material para a análise, utilizaremos basica- 
mente as traduções de seu livro de 1924, além dos 
artigos incluídos na coletânea de Todorov, Théorie 
de la littérature (1965). 


A teorização de Tynianov parte da crítica ao papel 
que Chklovski concedia ao procedimento. Sem discu- 
tir a função desautomatizante do priem, Tynianov 
argumenta que a importância do mesmo derivava não 
de si, mas das articulações que constitui. A obra é 
produto destas- articulações e não de sua soma. Por 
isso a centralidade se desloca em favor do conceito 
de sistema. Neste, os procedimentos se dispõem em 
um quadro hierarquizado, dentro do qual aponta a 
função dominante. Tynianov não nega portanto o fun- 
damento da idéia do companheiro, pois a dominante 
e as dominadas não são menos desvios, infrações da 
norma do discurso comum, não literário. Sem acesso 
às publicações originais, não podemos saber as pos- 
síveis colocações intermediárias entre a postura de 
Chklovski e a que comentamos. De posse das escassas 
traduções conhecidas, conseguimos, no entanto, apon- 
tar o nome de Vinogradov, que, em artigo de 1922, 
«As tarefas da estilística», já realça o sistema, em 
lugar do procedimento: «Assim compreendemos que 
o método de descrição imanente não negligencia o 
dinamismo de um estilo individual. Mas este dina- 
mismo deve ser apresentado seja como a substituição 
de um sistema por outro, seja como uma transfor- 
mação parcial de um sistema único, cujas funções 
centrais permanecem relativamente estáveis (Vino- 
gradov: 1922, 110). A semelhança de colocações é 
tamanha que nos perguntamos se se trata de anteci- 
pação ou de um contato que desconhecemos. O de- 
cisivo, porém, para a teoria da literatura, é verifi- 
carmos o desdobramento da retificação em artigo de 
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Tynianov, do ano seguinte, «A noção de construção»: 
«Não há equivalência entre os diferentes componen- 
tes da palavra; a forma dinâmica não se manifesta 
nem por sua reunião, nem por sua fusão (...), mas 
por sua interação e, em consegiiência, pela promoção 
de um grupo de fatores às expensas do outro. O fa- 
tor promovido deforma os que lhe são subordinados» 
(Tynianov: 1928, 118). 

Cada um dos textos explicita melhor a formulação 
do outro. E’ porque não existe equivalência entre os 
formantes da obra que um fator dominante deforma 
os subordinados, o que, por um lado, constitui um 
sistema e, por outro, provoca a possibilidade de subs- 
tituição de sistemas. A dinâmica literária já não é 
fator de personalidades brilhantes, criadoras de sal- 
tos, pois é efeito desta substituição. Caberá a Tynia- 
nov levar adiante as consegiiências da concordância 
com Vinogradov, pagando por sua ousadia um preço 
extra: os continuadores imediatos dos russos, os for- 
malistas tchecos, simplesmente ignoram seu nome (cf. 
Wellek: 1963, 50), enquanto chupam suas reflexões 
e os redescobridores ocidentais tardam em entender 
sua proposta de revisão. Só assim é explicável não se 
tenha ainda assinalada sua proximidade com certos 
desenvolvimentos da Sémantique structurale de Grei- 
mas e, o que é mais importante, com Foucault. 

Os artigos que primeiro passamos em revista fi- 
xam conceitualmente o que entende por sistema, fun- 
ção dominante (ou construtiva) e seu papel para a 
redifinição da história literária. 

Quanto ao primeiro, os esclarecimentos acima já 
são suficientes. Acentuemos o conceito de construção, 
básico em toda a sua teoria. Duas dificuldades se 
mostram para sua apreensão: a matéria literária se 
realiza sobre o mesmo meio que serve a um discurso 
qualquer. Na falta de uma epoché, consideramos a 
literatura segundo os critérios da vida prática e nos- 
sa consciência prática sufoca seu caráter heterogêneo. 
Pela observação, Tynianov claramente se aproxima 
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da diferença entre as funções referencial e poética, 
de que posteriormente tratarão Biihler e Jakobson. 


Verifica-se, ao lado, a segunda dificuldade: mesmo 
quando desligamos a matéria literária dos critérios 
práticos de julgamento, tendemos a considerar sua 
construção «como um princípio estático» (1923, 114 
e 115). E’ de modo não menos nítido que Tynianov se 
volta contra seus companheiros de movimento. A estes, 
calha com perfeição a identidade que critica entre for- 
ma e a noção de espaço: «... a característica estética 
estreitamente ligada à noção de espaço se insinua 
constantemente na noção de forma» (idem, 117). Indo 
além do que seria a sua intenção, a caracterização 
se aplica à idéia de morfologia que Propp explicita- 
ria cinco anos depois. Pois, como vimos, sua análise 
do conto pressupunha o princípio de equilíbrio que 
a análise deveria refletir. 


E’ de posse destas observações preliminares que o 
autor desenvolve o conceito de construção. Apoiado 
no princípio da forma, da identificação de seus pro- 
cedimentos, o princípio da construção procura, con- 
tudo, dissociar-se da prenoção da estaticidade. Apenas 
a dinâmica proposta continua fundada no mesmo cri- 
tério sobre o qual se erigia o atomismo de Chklovski: 
«... se a sensação de interação dos fatores desa- 
parece (e ela supõe a presença necessária de dois 
elementos, o subordinante e o subordinado), o fato 
artístico se desfaz; a arte se torna automatismo» 
(id., 118). As conseqiiéncias não surgem de imediato 
e, analiticamente, devemos postergá-las à súmula da 
teoria. Desde logo, o conceito de construção, básico 
para o de sistema da obra, leva Tynianov a ainda 
divergir dos formalistas, no referente ao papel da 
história: «... o elo da história literária com a lite- 
ratura contemporânea viva (...) se mostra não ser 
sempre necessário e fecundo à literatura existente. 
Seus representantes vêem na história literária o es- 
tabelecimento de tais ou quais normas tradicionais e 
confundem ‘a historicidade’ do fenômeno literário com 
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'o historicismo’ próprio a seu estudo» (1927, 120). 
A idéia se precisará no artigo que escreve junta- 
mente com Jakobson: «A história do sistema é por 
sua vez um sistema» (1928). Tynianov criticava a 
separação abissal entre sincronia e diacronia como 
suscitadora, interpretamos, de dois equívocos. De um 
lado, o estudo da langue e do discurso era confundido 
com a indagação do estático, de outro, ao se crer na 
equivalência entre diacronia e golpes do acaso, fazia- 
` se da história a mesma concepção arbitrária e linear 
dos historicistas. 

E' de posse desta retificação que Tynianov formula 
o programa de estudo da «evolução literária», desli- 
gando-a das preocupações de tipo genético — questão 
das influências, da migração de temas — e postulan- 
do a história como conjunto de sistemas descontínuos. 


O artigo de 1928, escrito em parceria com Jakob- 
son, mantém a afirmação e, ao se desdobrar, nos 
chama a atenção para a semelhança com o que, dé- 
cadas depois, será o ponto de partida da arqueologia 
de Foucault: «A revelação das leis imanentes à his- 
tória da literatura (ou da langue) permite-nos carac- 
terizar cada substituição efetiva de sistemas literá- 
rios (ou lingiiisticos), mas não nos permite explicar 
o ritmo de evolução, nem a direção que escolhe quan- 
do em presença de várias vias evolutivas, teoricamen- 
te possíveis. As leis imanentes à evolução literária 
(ou lingüística) não nos dão mais que uma equação 
indeterminada que admite várias soluções, em número 
por certo limitado, mas não obrigatoriamente de so- 
lução única» (1928, 140). 

Para completarem-se os parâmetros gerais da inda- 
gação do autor, cabe-nos indicar a diferença que es- 
tabelece dentro da função construtiva. A função autô- 
noma e a sintática são seus componentes. A primeira 
diz do relacionamento com elementos semelhantes per- 
tencentes a outras obras, literárias ou não, a segunda 
do relacionamento com características da mesma obra 
(cf. 1928, 123). As duas, ademais, têm uma relação 
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de dependência interna, pois a função autônoma é 
condição da sintática. E' esta que dá o caráter de 
construção ao elemento. Assim a «evolução literária» 
depende da descoberta da articulação estabelecida en- 
tre um elemento e os outros do mesmo sistema (fun- 
ção sintática). 

De posse destas informações prévias, vejamos o tra- 
balho de Tynianov sobre a caracterização do poético. 


O problema da linguagem poética (1924) compreen- 
de dois ensaios. No primeiro, «O ritmo como fator 
de construção do verso», empreende um balanço das 
idéias da Ohrenphilologie (Saran, Sievers) sobre a 
especificidade do verso. A abordagem lhe interessa 
porque da crítica à corrente alemã escoará a sua pró- 
pria concepção. Isso é possível porque tanto para os 
alemães, quanto para Tynianov o ritmo se destaca 
como o elemento de peculiarização do discurso poé- 
tico, sem que as tematizações respectivas coincidam. 
A Ohrenphilologie não realizaria a sua promessa por 
fixar apenas as condições máximas que o ritmo preen- 
che. Saran teria apenas descrito os fatores presentes 
no ritmo, quando o importante, acrescenta Tynianov, 
é apreenderem-se as condições mínimas de que o rit- 
mo deriva. Com isso, reduzir-se-ão as modalidades 
consideradas por Saran. Dos nove fatores por ele in- 
dicados — cf. 33-34 —, Tynianov destaca apenas a 
modalidade da métrica. E’ por sua definição e distin- 
ções internas que então procurará estabelecer a pro- 
priedade do ritmo e, daí, a diferencialidade do poético. 
E’ assim que postula: «Têm-se as condições mínimas 
do ritmo quando se verifica a possibilidade de os fa- 
tores, de cuja articulação é formado, serem dados 
não como sistema, mas sob a espécie de signos do 
sistema» (35). Como signos do sistema e não o pró- 
prio sistema, os constituintes do ritmo podem assu- 
mir diversas combinações, causadoras de efeitos di- 
versos. Tynianov concentrar-se-á nas relações entre o 
metro como signo e o sistema que passa a manifes- 
tar. Assim distingue entre o que chamaríamos a rea- 
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lidade empírica da métrica — «sistema regular de 
acentos» — e seu princípio, consistente «no reagru- 
pamento dinâmico do material do discurso» (35). A 
distinção não é ociosa: se confundimos a métrica com 
sua forma de atualização, a reconhecemos apenas nos 
casos em que se configure um metro previamente 
dado. Pelo realce de seu princípio, ao invés, há um 
deslocamento semelhante ao que, mais tarde, Jakob- 
son realizará com a metáfora e a metonímia. E' o 
que logo vemos: caracterizada pelo «reagrupamento 
dinâmico» da matéria verbal, a unidade métrica esta- 
belece uma expectativa de analogia — «antecipação 
dinâmica» — que pode ou não se realizar. No caso 
afirmativo, a antecipação métrica se transforma em 
um sistema métrico. Este portanto comporta dois 
momentos: a) a antecipação dinâmica da sucessão mé- 
trica; b) «a resolução métrica dinâmico-simultânea, 
que unifica as unidades métricas em grupos superio- 
res ou métricos inteiros. A primeira constituirá evi- 
dentemente um elemento de propulsão progressivo do 
reagrupamento, enquanto o segundo agirá em sentido 
regressivo» (35). 

Explica-se, e só agora, a constância do adjetivo 
“dinâmico”. O agrupamento métrico não é certeza de 
equivalência das massas verbais, pois antecipação e 
resolução podem não se superpor. No caso de corres- 
pondência, temos selado o reconhecimento de uma 
forma métrica (soneto, rondó, etc.), no caso inverso, 
o momento progressivo, de dinamicidade, não se paci- 
fica pelo momento resolutivo. A dinamização, sempre 
presente, já não dá lugar a uma redundância métrica. 
A ruptura do equilíbrio corresponde à figura do verso 
livre, no qual «o metro como sistema é substituído 
pelo metro como princípio dinâmico, como orientação 
sobre o metro, como equivalente do metro» (36). Por 
outro lado, a informação, que perde sua redundância 
«institucional», necessita encontrar outra, pois uma 
dinamização pura, não definida em relação a alguma 
fixidez, se esvairia no desconhecimento. E’ aqui que 
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Tynianov revela a importância doutro elemento fun- 
damental ao ritmo. Não mais de ordem sonora, tra- 
ta-se do aspecto gráfico. No verso livre, «um papel 
particular assume o gráfico que, junto ao signo do 
ritmo, dá ainda os signos da unidade métrica. O grá- 
fico é aqui o signo do verso, do ritmo, e, conseqiien- 
temente, também da dinâmica métrica, que é condição 
indispensável do ritmo. Enquanto no verso regular a 
medida é dada pela pequena unidade separada da sé- 
rie, aqui, a base, a medida é a própria série» (36). 
Involuntariamente, por certo, Tynianov aponta para o 
papel da escritura, da grafia, enquanto a tendência 
da crítica, quer temática, quer lingüística — lem- 
brem-se as acusações indignadas de Saussure ao pa- 
pel da escrita — é dar exclusividade ao sonoro. E' 
verdade que a idéia não se desenvolve e que, da fun- 
ção do signo visual, se destaca o seu papel mais 
tradicionalizado. Nada disso entretanto diminui a an- 
tecipação do autor. 


Definindo-se a métrica menos como organização que 
como fator dinamizante, Tynianov defronta-se, com a 
realidade do verso livre, que, condenável ou não ex- 
plicável pelo primeiro critério, é, ao invés, exaltado 
pelo segundo. Se o verso livre permanece verso é 
porque a disposição gráfica afeta o discurso. Perdido 
o momento regressivo da resolução — preenchimento 
da expectativa por um verso de conduta formal aná- 
loga a de precedente —, a métrica utiliza a disposi- 
ção espacial para demonstrar as verdadeiras dimen- 
sões do verso. O mesmo raciocínio se aplica à rima, 
«resultante de uma antecipação dinâmica progressiva 
e de uma solução dinâmica regressiva» (41), conten- 
do a mesma possibilidade alternativa: rima que rea- 
liza expectativa gerada por verso anterior / pelo con- 
junto estrófico; rima que transgride tal espera e se 
conjuga a elemento variável. 


Tais distinções parecem suficientes a Tynianov para 
evitar a indistinção entre prosa e poema, advinda da 
prática do poema em prosa. Os critérios fônico e grá- 
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fico, aplicados à métrica e à rima, respectivamente, 
implicariam a impossibilidade de confundirem-se prosa 
e poesia (cf. 45). Assim portanto, se o ritmo é o 
elemento distintivo da poesia é mesmo por não se 
confundir com a fixação «gramatical» — formas mé- 
tricas aprioristicamente estabelecidas — do metro. 


As divergências que retiraremos quanto ao autor 
resultam das conseqiiéncias de sua abordagem do rit- 
mo. O próprio Tynianov se encarrega de explicitá- 
las. Ao entrar em posição de verso, a palavra se 
sujeita à coerção do ritmo — de que métrica, rima 
e disposição gráfica são instrumentos —, o qual se 
erige em princípio colidente quanto ao princípio do 
discurso. A forma sintética do autor dificulta sua 
imediata compreensão, mas acreditamos que os escla- 
recimentos anteriores tenham sido suficientes: «... a 
dinamização do material do discurso no verso regular 
advém segundo o princípio do realce de uma unidade 
menor; enquanto no vers libre deriva de toda série 
ser assumida como norma (...)» (47). A unidade 
menor — unidade métrica —, no verso regular, resul- 
ta da atualização dos momentos progressivo-antecipa- 
tório e regressivo-resolutivo, A palavra então se su- 
jeita às contraintes discursiva — regras de agencia- 
mento gramatical da língua em que se escreve — e 
métrica. No verso livre, a unidade se torna o grupo/ 
grupos — a forma métrica variável. Em quaisquer 
dos casos, o ritmo significa a intervenção de um ele- 
mento inexistente na ordenação da prosa — sujeita 
apenas à contrainte discursiva. Daí, mostrando sua 
fidelidade ao postulado de Chklovski, Tynianov es- 
creve: «A palavra (no verso) se faz difícil e o pro- 
cesso do discurso se torna secundário» (47). O ele- 
mento semântico, diz a seguir, se faz subordinado ao 
ritmo. «De tal modo que, se prosificamos o vers libre 
em que a série poética não coincida com a série sin- 
tática, violaremos a unidade e a compactualidade da 
série poética e a privaremos de sua capacidade de 
dinamizar o discurso: emergirá o princípio constru- 
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tivo da prosa e, em lugar dos nexos e das articula- 
ções do verso, entrarão nexos e articulações de natu- 
reza sintático-semântica» (48). Mas uma dificuldade 
não deixa de transparecer: à medida que aprofunda- 
va a análise do ritmo, Tynianov se via obrigado a 
lançar mão de elemento que foge à caracterização 
sonora ou mesmo fonológica — o signo gráfico de 
fim de verso. Ora, este signo deixa de ser meramente 
externo, cu seja, não passível da mesma crítica que o 
levara a procurar o princípio da métrica, aquém do 
modo de sua realização? 


No primeiro ensaio de O problema da linguagem 
poética, a solução ainda é deficiente. O autor restrin- 
ge-se a fixar o momento negativo, o limite a que che- 
gara (cf. 49). Precisamos então recorrer ao segundo 
ensaio, «O sentido da palavra poética». Aí se intro- 
duz um novo par conceitual: a diferença entre indi- 
ces fundamentais e índices flutuantes do signo. Para 
discuti-lo, acompanhemos a volta maior que o autor 
apresenta. 


Pela disposição gráfica do verso, destacam-se seus 
terminais. Tynianov considera o recurso «um forte 
expediente semântico de evidenciação das palavras» 
(83). Duas conseqiiéncias podem então resultar, seja 
a coincidência da série rítmica e da série sintática, 
seja o contrário. Esta segunda possibilidade ainda se 
bifurca, pois a não coincidência pode ser ou não ser 
sintaticamente motivada. Na não coincidência sinta- 
ticamente motivada, a razão do destaque independe 
da separação gráfica. Tynianov exemplifica com os 
versos: «Tudo vai bem, meu amigo, mas é esta / a 
minha beleza?...» O enjambement «sublinha o com- 
plexo interrogativo 'é esta’, em que, ainda sem o 
enjambement, subsiste a entonação em crescendo da 
pergunta e sobre a palavra final do enjambement, 
— ‘beleza’, — já há uma entonação descendente, pos- 
to que ela conclui a proposição interrogativa depois 
do crescendo inicial» (83-4). 
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O papel do enjambement, ao contrário, é melhor 
compreendido no caso da separação não sintaticamen- 
te motivada, por exemplo, nos versos «A Kura rumo- 
reja, chocando-se no escuro / Penhasco da rocha, com 
a vaga viva...» «Aqui a separação do epíteto ‘escu- 
ro’ do determinado “penhasco da rocha’ não é sin- 
taticamente motivada» (85). O quadro exposto nos 
permite agora chegar à diferença dos índices. Facili- 
ta-nos Tynianov trabalhar, de imediato, com o mesmo 
exemplo do verso acima. «A sua união (de ‘escuro’) 
com o determinado que se encontra na outra série 
rítmica aparece como uma sucessão de tal modo ob- 
servável que o epíteto, separado do seu elemento 
portador, não absorve a sua função de conotação ob- 
jetiva; evidenciam-se, em troca, com uma força par- 
ticular, o índice fundamental da palavra “escuro” e 
seus índices secundários (emocionais); e, pela com- 
pactualidade da série rítmica, podem-se manifestar 
na mesma palavra ainda índices de significado flu- 
tuantes, por efeito da sua estreita associação com 
palavras de uma dada série; assim à palavra ‘escuro’ 
(temnyj) pode-se associar, por via sonora, a palavra 
‘rumoreja’ (súmit)» (85). Em conclusão, «a inter- 
rupção da linha entonativa determinada pelo verso 
comporta diferenças de significado entre as palavras 
da poesia e as mesmas palavras em prosa» (87). As- 
sim é a própria escritura, sua utilização do esnaco 
gráfico, que agora se confessa parte integrante do 
ritmo. Portanto o ritmo, como já dissera, é o fator 
construtivo da poesia, em detrimento do semântico, 
que o seria da prosa. 


Mas o índice flutuante não seria o representante 
da semântica particular de que Brik falava? As pas 
sagens de Tynianov a respeito são extremamente 
dúbias. Umas vezes fala do índice flutuante como 
«equivalente do significado», outras de «aparência de 
significado», outras ainda de «significado imaginá- 
rio». Compreendemos o dilema do autor: se o ritmo 
prepondera sobre o semântico — e a caracterização 
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do poético se faz em nome desta preponderância —, 
não deve se confundir com um mero semântico em 
expansão. A solução do autor será tomar o lastro 
semântico como o elemento que preenche a função 
redundante necessária para a orientação do leitor. 
«Se o índice fundamental desaparece de todo, desapa- 
receria ainda a força de penetração semântica deste 
discurso poético. (Eis por que uma linguagem comple- 
tamente abstrusa logo empalidece) » (110). A semân- 
tica é o que puxa a poesia para baixo, rumo à prosa, 
enquanto a sua propriedade consiste no estabeleci- 
mento de uma palavra «privada de conteúdo», «que 
assume uma aparência de significado» (106). A so- 
lução diferente não poderia chegar sem romper com 
os parâmetros do enfoque morfológico. Tynianov 
aponta timidamente para caminho diverso ao acen- 
tuar o papel gráfico da escritura, ultrapassando os 
limites da pura indagação fundada no sonoro, na mt- 
sica do verso, e ao tocar no papel da semiologização 
do discurso. Com efeito, a frase acima citada assim 
mostra a sua formulação integral: «A palavra, em- 
bora seja “privada de conteúdo”, assume uma aparên- 
cia de significado, ‘6 semiologizada'» (106). Nada 
disso entretanto é suficiente para que a poesia ultra- 
passe o marco tradicional onde continua posta. Para 
que a semântica poética não se revele subalterna à 
ritmicidade, o analista necessitaria superar a leitura 
centrada no plano da significação e, aprofundando os 
indícios semiológicos que já notava de passagem, de- 
senvolver a geometria que a indagação do estilo não 
permite descobrir. Para esta tarefa, o conhecimento 
de Tynianov não se limita a nos mostrar o que ainda 
não conseguira. Pois a teorização que oferece quanto 
ao verso equivale ao que Lévi-Strauss chamará de 
modelo consciente. O modelo consciente, ao lado de 
um estatuto negativo — o de conter o que o homem 
«pensa» ser a sua realidade — contém um lastro po- 
sitivo, pois mesmo aquela deformação ajuda o inves- 
tigador a encontrar a trilha perdida, i. é, o caminho 
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que a sociedade recalca a propósito do funcionamen- 
to de seus «textos». Por isso, ao contrário do que 
dissemos sobre Chklovski e sobre a metodologia de 
Propp, o pensamento de Tynianov nos aparece como 
um rompedor de fronteiras. Ao introduzir as idéias 
de dominante e sistema, Tynianov caminha para ul- 
trapassar o círculo estético, embora nele ainda faça 
a sua residência. 


Considerando o enfoque básico deste capítulo — 
tematizar as relações entre o formalismo, a proble- 
mática estética e o pensamento estruturalista — não 
podemos abandonar Tynianov sem reconsiderar, con- 
quanto de maneira breve, o Vanguarda e tradição, 
de 1929. O tratamento se impõe menos porque não 
se tenha feito justiça à sua reflexão quanto ao esta- 
belecimento de uma história da literatura em bases 
novas, que pelo fato de o estruturalismo não apre- 
sentar abertura semelhante para o trato da questão. 
A história da literatura se identifica com os deslo- 
camentos da série literária, pois é «não evolução, mas 
salto: não desenvolvimento, mas deslocação» (24). 
Pelo postulado, Tynianov não apenas ultrapassa a 
concepção linear das correntes que se sucedem como 
as gerações biológicas, como exila o purismo dos ou- 
tros formalistas. Com efeito, as idéias de sistema e 
dominante impõem a necessidade do cotejo da série 
literária com as não literárias, em uma abordagem 
duplamente semiológica e social. Só a partir dela po- 
demos compreender, sem enfoques sociologizantes, a 
função social da série literária. Com efeito, como já 
escrevia em ensaio datado de 1922: «O sistema da 
literatura é correlato com a série extraliterária mais 
próxima, ou seja, com a língua, com o material das 
artes verbais vizinhas e com a linguagem cotidiana. 
De que modo se correlaciona? Noutras palavras, em 
que consiste a função social mais próxima da série 
literária? Aqui adquire significado a palavra orien- 
tação. A orientação é não só a dominante da obra 
(ou do gênero) que colore funcionalmente os fatores 
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subordinados, mas é ainda a função da obra (ou do 
gênero) em relação à série extraliterária mais próxi- 
ma, a lingiifstica (1922, 180). Por outro lado, as 
categorias empregadas impedem o amadorismo ainda 
freqiiente de tomarmos as mudanças observadas na 
produção de um autor como resultante de seu ama- 
durecimento. Tais mudanças, ao contrário, indicam 
muitas vezes a mudança de sistema. Assim a prosa 
de Pushkin se nos torna fácil, quando para seu pró- 
prio sistema era difícil, pela mudanca de orientação 
(1922, 180). Assim, entre nós, verificamos que, de 
Manuel Bandeira a Cabral, se observa um desloca- 
mento semelhante, com a passagem de sistema cuja 
dominante era o tom lírico da ironia confessional 
para a antilira de Cabral, não antagônica à paródia 
agressiva de Oswald de Andrade. 


Sem nos alongarmos em exemplificacões desneces- 
sárias, antes ressaltemos que as categorias de Tynia- 
nov, corretamente visualizadas, impõem um obstáculo 
à concepção substancialista da literatura. Por certo, 
sua discussão do poético ainda poderia apresentar 
esta conotação: o poético se caracterizaria por uma 
posição fixa, donde por uma substância — o ritmo 
sobrepassa a semântica, no verso, a contrainte do 
discurso é deslocada pela contrainte ritmico-métrica 
e gráfica. Mas a indagação comparada de suas colo- 
cações nos permite vencer a encruzilhada, pois, quan- 
do é que Tynianov identifica prosa e poesia como 
campos antagônicos de substância verbal senão ao 
traçar seus modelos conscientes? Na verdade, encon- 
tram-se no autor, confundidas, duas interpretações: 
na primeira, preponderante no Problema, a aborda- 
gem do poético libera uma substância do poético. Na 
segunda, de maneira menos exaustiva, a reflexão so- 
bre o sistema franqueia a observação de uma oscila- 
ção absoluta e não só relativa. Neste sentido, se re- 
leia o seguinte trecho: «As charadas, os logofrigos 
são para nós brincadeiras infantis, mas no tempo de 
Karamzin, com o realçar das minúcias verbais e o 
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jogo dos procedimentos, formavam um gênero lite- 
rário. Neste caso, aparecem incertos não só os con- 
fins da literatura, a sua ‘periferia’ e suas zonas de 
fronteira; aqui se trata mesmo do ‘centro’. (...) Os 
fenômenos novos se estabelecem no próprio centro e 
o centro se transfere à periferia» (1929, 27). 


Só depois de apreendermos os dois referidos estra- 
tos, temos condições de interiorizar a passagem do 
ensaio de 1927: «A existência de um fato como fato 
literário depende de sua qualidade diferencial (ou 
seja, de sua correlação seja com a série literária, 
seja com uma série extraliterária), noutros termos, 
de sua função» (1927, 124-5). 


O que as duas concepções apontadas significam? 
Por acaso que a literatura ou se define por um cri- 
tério substancialista, que a prende a um lugar, ou 
em termos de puro relativismo (= literatura é o que, 
em determinada época, se toma por tal?) Tynianov 
apenas aflora a questão. No capítulo VI, mostrare- 
mos que, à ruptura com a problemática estética, cor- 
responde a possibilidade doutra colocação. Esta não 
pode ser de Tynianov porque mantém atuantes os 
princípios do desvio e da desautomatização. A litera- 
tura tem fronteiras flutuantes porque o procedimento 
minoritário, adverso ao sistema instalado, ao vencer, 
tende a se automatizar, deixando então de ser um 
fator de estranhamento. «A forma inaceitável e “im- 
possível” de Nekrasov, seus ‘péssimos’ versos eram 
belos, porque deslocavam o verso que se tornara 
automático, porque eram novos» (1929, 29). A lite- 
raridade é funcão da luta entre informação nova e 
automatização. Isso entretanto explica a sensação de 
literatura, não a construção da literatura. Através 
dos princípios que marcam as etapas da descontinui- 
dade dos sistemas — «1) nos confrontos do princípio 
construtivo automatizado se delineia dialeticamente 
um princípio construtivo contraposto; 2) o princípio 
construtivo busca a aplicação mais fácil; 3) estende- 
se à mais ampla massa de fenômenos; 4) automati- 
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za-se e provoca princípios construtivos contrapostos» 
(1929, 34) — explicam-se o reconhecimento da litera- 
tura, as condições de uma abordagem sociológica ri- 
gorosa da literatura (e da arte), não a própria lite- 
ratura. Assim os dois estratos a que nos referimos 
indicam o impase de Tynianov: ou recorre a uma 
posição fixista — há uma substância literária, em- 
bora tudo possa tornar-se literatura, definida por um 
ponto puro, a poesia —, como reação ao relativismo, 
ou recorre a um critério relativista, como reação ao 
primeiro. 

À ordem diversa não poderia na verdade chegar, 
ao manter sua morada na aldeia estética. Pode ser 
que, ao sairmos da «casa paterna», descubramos que 
fomos movidos por uma miragem, que a literatura 
não passa de uma convenção socialmente estatuída, 
que sua propriedade é um espelhismo. Não podería- 
mos entretanto afirmá-la antes de tentar a sua pas- 
sagem. E' neste sentido que o estruturalismo deve 
representar uma preocupação central para o analista 
de hoje. E’ possível que, depois de instalá-lo, veja- 
mos que Tynianov tinha razão, adquirindo uma atua- 
lidade .que ainda deixamos entre parêntese. 


6. O CÍRCULO LINGUÍSTICO DE PRAGA 


Fundado em outubro de 1926, o Círculo lingüístico 
de Praga desenvolve tanto as pesquisas lingiiísticas, 
quanto a atenção ao discurso literário. A leitura com- 
parada das duas frentes, contudo, nos revela uma 
diferenciação interna, senão mesmo uma defasagem. 
Quanto à lingüística, a constituição da fonologia e 
as contribuições, principalmente, de Karcevski e Ja- 
kobson, nos Travaux du cercle linguistique de Pra- 
gue, tornam inequívoca a presença de um estágio 
estrutural. Quanto à fonologia, destaquemos, por um 
lado, a determinação dos sistemas fonológicos, e, de 
outro, do caráter inconsciente das diferenciações fo- 
nológicas. O fonema, como dizia Trubetzkoy, se dis- 
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tingue por «seu caráter diferencial» e esta diferen- 
cialidade, por mais que seja conhecida, sempre escapa 
à consciência do falante. Dos dois aspectos resultava 
o contributo que a jovem ciência poderia dar aos es- 
tudos da literatura. Estes, entretanto, antes se carac- 
terizaram pela permanência da «teoria da percepção» 
com que trabalhavam os formalistas. Obviamente en- 
tão os sistemas que fossem localizados não se situa- 
vam no plano do inconsciente, cuja importância não 
era compreendida. 


Dois outros indicadores mostram a separação entre 
o contributo à lingüística e à análise do discurso. Em 
artigo de 1929, Karcevski observava que o signo e 
sua significação não se superpõem exatamente. Ana- 
lisado em um contexto particular, o signo parece se 
exaurir na significação de que se mostra aí investi- 
do. Na verdade, porém, aquele tem uma abundância 
de que a atualização reproduz uma possibilidade res- 
trita: «... a relação do signo fônico (signifiant) e 
do conteúdo (signifié) sempre se mostra de nature- 
za flutuante (gliding nature)» (in Vachek: 1966, 31). 
A indagação lingiiistica mais uma vez apontava, ago- 
ra mesmo em plano semântico, para a necessidade 
de suas observações serem aprofundadas em relação 
a outro pólo: o pólo do inconsciente. Para que a aná- 
lise do discurso — fosse ou não literário — absor- 
vesse a lição, seria preciso que ela pensasse seu lugar 
no interior das ciências do discurso. Ora, ela se con- 
sidera na interioridade da lingüística — como ainda 
o afirma recentemente Jakobson — e não, como de- 
pois desenvolveremos, no ponto de cruzamento da 
lingiiistica com a psicanálise, ponto inserido numa 
situação antropológica. 


No mesmo rumo se endereça a terceira prova. Re- 
ferindo-se aos estudos de Havránek e de Jakobson, 
Vachek conclui «que cada sistema verbal revela al- 
guns defeitos estruturais. A medida que a língua con- 
tinua a se desenvolver ininterruptamente, pode-se 
conceder que alguns defeitos estruturais estão sempre 
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presentes em seu sistema, noutras palavras, que seu 
sistema nunca é absolutamente equilibrado» (1966, 
26). Ora, a revelação das falhas estruturais é fun- 
damental contra o que chamaríamos estruturalismo 
teológico. E aqui a restrição se faz mais séria. Não 
só apenas os membros do Círculo de Praga ignoram 
o problema, como a crítica que hoje supõe assumir 
a metodologia estrutural. Limitando-nos ao contexto 
particular em foco, nos ensaios de Havránek e de 
Mukarovsky não encontramos a mais leve suspeita 
de que o problema os tocasse. Ou, de modo mais ge- 
ral, nenhum eco de uma preocupação propriamente 
estrutural. Consideremos uns poucos exemplos. 


Datado de 1982, o ensaio de Havránek, «A dife- 
renciação funcional da língua padrão», retoma, sem 
inovar, o estudo das funções da linguagem, já apre- 
sentadas nas Teses de 1929. Por um lado, o autor 
procura analisar os procedimentos de intelectualiza- 
ção da linguagem usual, i. é, «sua adaptação ao fim 
de tornar possíveis postulações precisas e rigorosas, 
se necessário abstratas, capazes de exprimir a conti- 
nuidade e a complexidade do pensamento, ou seja, 
de reforçar o lado intelectual da fala» (in Garvin: 
1964, 6). Assim, entendido, o processo é função do 
grau de explicitação: inteligibilidade, precisão e exa- 
titude. A passagem para cada etapa seguinte estreita 
o conceito. A primeira é bastante para a linguagem 
coloquial e se caracteriza pelo significado ser dado 
por convenção e/ou em dependência da situação con- 
creta; a segunda é própria da linguagem adminis- 
trativa, comercial e jornalística; a terceira é própria 
da ciência, definida e codificada de acordo com a 
precisão do pensamento objetivo. Ao lado deste modo 
de diferenciação funcional, Havránek indica o reali- 
zado pelos procedimentos de automatização e de atua- 
lizagéo. Nenhuma novidade socorre o que se conhecia 
desde Chklovski. A automatização é o uso de proce- 
dimentos que visam estritamente à comunicação, ao 
passo que por atualização «entendemos o uso dos 
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procedimentos da linguagem de tal modo que este 
uso atrai em si mesmo a atenção e é percebido como 
raro, desprovido de automatização, desautomatizado» 
(idem, 10). A conclusão não se afasta do esperável: 
a máxima atualização se revela na poesia. 


Os dois ensaios de Mukarovsky, selecionados por 
Garvin, tampouco entusiasmam. Definida como atuali- 
zação dos procedimentos verbais, a poesia não pode- 
ria deixar de ser definida como desvio: «A linguagem- 
padrão é o pano de fundo contra o qual se reflete a 
distorção esteticamente intencional dos componentes 
lingüísticos da obra (...)» (idem, 18). Ademais, des- 
conhecendo (pelo menos, não o referindo) Tynianov, 
repete suas formulações, sem idêntico brilho: «A 
linguagem-padrão em sua forma mais pura, como a 
linguagem da ciência que tem a formulação como 
seu objetivo, foge da atualização: assim, uma nova 
expressão, atualizada por conta de sua novidade, é 
imediatamente automatizada em um tratado cientifi- 
co, pela exata definição de seu significado» (19). As 
«coincidências» contudo vão além. O autor tcheco não 
se limita a repetir a noção de desvio, mas «redes- 
cobre» a sua hierarquização no interior do sistema 
da obra: «... a unidade no posto da atualização, 
contudo, ocupa esta posição por comparação com ou- 
tra unidade ou unidades que permanecem não atuali- 
zadas» (20). 


O ensaio de 1948 é mais interessante. Enquanto os 
russos se pensavam afastados de qualquer pressuposi- 
ção estética, Mukarovsky explicita a marca estética 
da indagação comum. No artigo citado, demonstra 
que a desautomatização não se circunscreve à litera- 
tura, pois se encontra mesmo no contexto das invec- 
tivas. Para o autor, o fato revela que a função esté- 
tica não caracteriza apenas a literatura. A poética 
melhor se define como tensão entre uma estética es- 
truturada — conjunto de normas que culturalmente 
são reconhecidas como estéticas — e uma estética 
«subversiva» — os desvios ou violentações daquela. 
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Apesar do tempo transcorrido e do conhecido inter- 
câmbio com os formalistas, o autor parece desconhe- 
cer a autoria de suas formulações. A tensão a que 
alude já era tratada em Tynianov de maneira menos 
esquemática. Aos historiadores do Círculo cabe inda- 
gar as razões de omissão tão sistemática. De nossa 
parte apenas interessa acentuar que a caracterização 
de seus estudos sobre o discurso literário como es- 
truturais só se pode explicar por comodismo, inge- 
nuidade ou ignorância, 


7. MIKHAIL BAKHTIN 


Segundo K. Pomorska, o livro de Bakhtin sobre Dos- 
toievski, Problemas da poética de Dostoievski (1929), 
pertence à fase estruturalista do formalismo russo: 
«Aqui, Bakhtin alcança o mais alto grau de agudeza 
metodológica para seu tempo: sua análise lida com 
um discurso, ao passo que a maioria de seus contem- 
porâneos usualmente permanecia dentro dos limites 
da sentença» (1968, IX). 

Veremos pela análise seguinte que, embora seja 
correta a distinção entre análise ao nível da sentença 
e ao nível do discurso, pela qual Bakhtin se afasta 
mais ainda da indagação morfológica que o próprio 
Tynianov, não podemos, contudo, rigorosamente falar 
em estruturalismo, pois o autor não efetua, pelo me- 
nos de maneira sistemática, a inversão das relações 
entre significado e significante, nem muito menos 
opera com modelos. Por outro lado, nossa pesquisa 
se limitará a tratar do livro de 1929, não a esten- 
dendo ao volume dedicado a Rabelais, Rabelais e seu 
mundo (1965), porque a sua abordagem semiológica 
nos afastaria das pretensões deste capítulo. O propó- 
sito aí de Bakhtin — analisar «a cultura do humor 
popular (folk humor) na Idade Média e no Renas- 
cimento e oferecer uma descrição de seus traços ori- 
ginais» (1965, 4) — antes nos deveria conduzir à 
apreciação comparativa com a obra de Auerbach so- 


211 


: Scanned with 
i (3 CamScanner 


bre A literatura medieval latina e seu público e com 
a ensaística de Panofsky, que só mediatamente nos 
traria de volta à discussão sobre as diferenças entre 
formalismo e estruturalismo. Por esta razão, limita- 
mo-nos a pensar na determinação do tipo de romance 
concebido por Dostoievski. 


De Bakhtin não se pode dizer que escreva de modo 
sintético. Sua enunciação teórica se estende por pará- 
grafos e capítulos que poderiam ser condensados. De 
qualquer modo, o resumo seguinte não deixará de 
empobrecê-lo, mesmo porque não nos move a inten- 
ção de restituir seu pensamento, mas sim de equacio- 
ná-lo quanto à linha que problematizamos. 


De início, Bakhtin mostra a razão do fracasso das 
interpretações de Dostoievski: elas não se apercebem 
que partem de uma idéia de romance desajustada 
quanto ao tipo que indagam. Isso por praticamente 
considerarem que todo romance é de espécie mono- 
logal, quando se trata de distingui-la da espécie dia- 
logal de Dostoievski. «A quem vê e compreende o 
mundo representado segundo a lógica do monólogo e 
julga a construção de um romance conforme o câno- 
ne do monólogo, o mundo de Dostoievski pode pare- 
cer um caos (...)» (1929, 12). No romance mono- 
logal, os personagens são lugares-tenente do autor e 
o diálogo dá conta de uma discussão que converge 
para um acordo. Este acordo oferece o ponto de orien- 
tação para a interpretação da narrativa. Temos aí 
portanto uma voz central (ocultada) e vozes parciais 
(manifestas); as segundas discordam entre si e sua 
discordância encaminha para revelar a posição da voz 
central. A narrativa então se caracteriza pelo «exce- 
dente de percepção» que concede ao narrador: «As- 
sim o sentido total que cumula a vida e a morte de 
cada personagem só se descobre na percepção do au- 
tor e provém do excedente desta percepção quanto 
a cada um dos personagens, i. é, quanto ao que o 
próprio personagem não pode nem ver nem compreen- 
der» (1929, 85). O diálogo socrático, por exemplo, na 
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forma historicamente conhecida, antes remete para 
uma construção monologal, pois, quando não termina 
em um impasse, a função do interlocutor é provocar 
a demonstração da voz central antagônica, socrático- 
platônica. Em troca, a narrativa dialogal se caracte- 
riza pela «imiscibilidade» das vozes. A polifonia subs- 
titui a homofonia. O romance dialogal é uma narra- 
tiva duplamente refratada: desaparece a centralidade 
da voz ordenadora, os personagens referem posições 
discrepantes que não se harmonizam depois. E, mes- 
mo considerando o mundo particular de cada per- 
sonagem, tampouco encontramos concordâncias. As 
divisões prismáticas da idéia aí permanecem. «Um 
pensamento é manifestado, determina o conteúdo do 
discurso, o outro é secreto, mas determina a estrutura 
do discurso, sobre a qual projeta sua sombra» (1929, 
290). «O que faz a essência da polifonia é que as vozes 
aí permanecem independentes e se combinam enquanto 
tais em uma unidade de ordem mais elevada que a 
da homofonia» (idem, 29), pois «o diálogo não é aqui 
uma introdução à ação, mas a própria ação» (295). 


Para dificultar mais ainda o crítico que não conhe- 
ceu a distinção, comumente o romance de Dostoievski 
termina por uma solução de compromisso: «... qua- 
se todos os romances de Dotoievski têm um fim di- 
tado pela convenção literária, a convenção do monó- 
logo (...)» (52). 

Apesar da imperfeição do resumo, ele nos permite 
ver a diferença quanto à abordagem estritamente 
formalista. Em artigo de 1925, Eikhenbaum assim 
formulava a diferença entre o romance e a novela: 
«A novela lembra o problema que consiste em propor 
uma equação de uma só incógnita; o romance é um 
problema de regras diversas, que se resolve gracas 
a um sistema de equações de várias incógnitas. sen- 
do as construções intermediárias mais importantes 
que a resposta final» (1925, 204). Obviamente, a 
colocação de Bakhtin vai muito além: a sentença de 
várias incógnitas constitui não só um discurso, mas 
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admite duas combinações diversas. Isso explica por 
que, sendo o drama morfologicamente idêntico ao ro- 
mance, entretanto não se confunde com a espécie poli- 
fônica (cf. 1929, 44). Vemos ademais a visualização 
do discurso fazer o ensaísta abandonar a problemá- 
tica do desvio. 


Mas a ruptura com a indagação de tipo morfoló- 
gico ainda se mostra por outros aspectos. Desde logo, 
pelo que na linguagem de Tynianov se chamaria a 
prática de correlação das séries. Com efeito, Bakhtin 
procura relacionar a escolha polifônica com uma certa 
situação contextual, caracterizada pelo caráter contra- 
ditório e pela multiplicidade de vozes diversas (40). 
Do mesmo modo, a escolha monologal se associa a 
uma postura extraliterária, «a afirmação da unidade 
do ser se transforma no idealismo em princípio da 
unidade da consciência» (95). A passagem do texto 
para a série extraliterária é entretanto muito rápida. 
Na falta de maior elaboração — o que o obrigaria 
a empregar as formalizações matriciais — Bakhtin 
se deixa levar pela sensação do visível. Aí se incluem 
tanto a identificação grosseira do romance monologal 
com o idealismo — espécie de mito negativo entre os 


russos — quanto a da forma monológica com o en- 
saio (cf. 108). E’ a partir da própria observação 
sobre a natureza do discurso platônico — «quando 


o gênero do “diálogo socratico’ passou ao serviço das 
concepções dogmáticas fixas de diversas escolas filo- 
sóficas e doutrinas religiosas, perdeu todo laço com 
a sensibilidade carnavalesca e se transformou em sim- 
ples forma de exposição de uma verdade já acabada 
(...)» (129) — que se pode descolar a união entre 
aparência monológica do ensaio e a realidade de seu 
discurso. Utilizando a reflexão . desenvolvida no capi- 
tulo I sobre a Poética de Aristóteles, diremos que 
ela se define como dialógica, embora .sua forma de 
exposição a incline à caracterização oposta. Os inter- 
locutores não intervêm, mas o próprio Aristóteles se 
retifica a si mesmo. 
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Bakhtin entretanto não se restringe à distinção 
entre as espécies do discurso do romance, à proprie- 
dade de sua aplicação a Dostoievski e à debilidade 
enquanto relacionamento mais amplo. Contra o esque- 
matismo, lembremos uma das partes mais singulares 
de sua obra: o estudo da origem carnavalesca do ro- 
mance polifônico, abordado através do diálogo socrá- 
tico e, principalmente, pela sátira menipéia (cf. 129- 
81 e 132ss), Por ela, Bakhtin franqueia a separação 
estética entre literatura e não literatura. O carnaval, 
como a peste para Artaud, é o primum movens do 
discurso da ruptura, das vozes discordantes, pois o 
seu período caracterizava-se, na antigiiidade, pelo 
rompimento do curso usual, com as separações e 
graus solidificados (cf. 144). 


O ultrapasse das fronteiras estéticas leva Bakhtin 
a uma indagação antropológica. Assim a sua análise 
deste período do «mundo ao avesso», o carnaval, re- 
vela ser-aí repensada a própria relação entre vida 
e morte. Noutras palavras, o carnaval não represen- 
ta uma simples suspensão provisória dos direitos dos 
representantes dos vivos (os adultos «sérios» e nor- 
mais), mas sim a exaltação dos símbolos de outra 
vida: os símbolos do carnaval «incluem sempre uma 
perspectiva de negação (de morte) ou o contrário. O 
nascimento traz em si a morte, a morte traz em si 
um nascimento novo» (146). E, lendo-se comparada- 
mente a reflexão de Bakhtin com a levantada por 
Lévi-Strauss em artigo de circunstância («Le Pêre 
Noél supplicié», 1952), melhor precisamos sua dife- 
rença face a uma ótica barroca. O carnaval não é 
uma exaltação da morte — lembrança das cinzas, 
nosso encontro final — mas sim o período de vigên- 
cia dos «mortos», i. é, os não iniciados do ponto de 
vista da sociedade, aqueles que ela dispõe abaixo e a 
serviço dos «vivos», i. é, os iniciados — os adultos 
normalmente integrados. Por isso o carnaval está 
associado à gargalhada triunfal de Rabelais, à fer- 
mentação do espanhol de Cabrera Infante, à explosão 
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parodístico-paradisíaca de Serafim e Miramar; aos 
instantes da aurora. A literatura fermenta neste hú- 
mus. A importância que o desagregador do instituído, 
o carnaval, teve para a expressão literária da anti- 
giiidade indica a sua posição próxima face ao rito, 
ao mito, ao sonho, aos discursos de re-presentação. 
Não nos pareça estranho encontrar-se esta ponta 
de lança em Bakhtin, pois, ao lado de Tynianov, ele 
indica um espaço diverso, não mais fundado no pri- 
vilégio isolacionista do discurso literário e no recal- 
que de seus gêneros próximos. Aceitando o seu im- 
pulso, nos coloquemos do outro lado da fronteira. 
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